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Resumo 

 

Na península Ibérica o processo iluminista, não como um todo, mas a parte considerável e 

influente nas reformas posteriores de Pombal, deu-se especificamente além do foro interior, como o 

elucida Reinhart Koselleck. Através dos escritos de Antônio Riberio Sanches, um dos chamados 

Estrangeirados, é possível tecer asserções acerca dessa especificidade histórica portuguesa. A crítica 

a Portugal como “reino cadaveroso”, as reformas propostas, os comentários embravecidos sobre as 

ações de D. Manuel sobre os judeus, ganham contornos, em Sanches, de crítica moral, ingênua e 

sem fins políticos. Mas é crível assinalar que Sanches não a fazia de forma tão simples. Este 

trabalho tem a expectativa de elucidar essas questões partindo do conceito “crítica prática”. 

 

Palavras-chave: Modernidade, Iluminismo, Portugal, Antônio Ribeiro Sanches. 
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Introdução 

 

Os sentimentos em profusão no século XVIII na Europa ilustrada demonstram um profundo 

contraste entre o otimismo, graças aos progressos da ciência e do conhecimento, do saber sobre o 

homem, e a angústia sobre a necessidade urgente de certas mudanças, além do sentimento de 

estagnação e atraso. Esta monografia versará sobre o pensamento de Antônio Nunes Ribeiro 

Sanches1, no que tange aos seus posicionamentos em relação à situação vivenciada politicamente 

por Portugal até finais do século XVIII, tendo como eixo suas perspectivas críticas sobre a cultura, a 

educação, a religião e as ciências. As queixas de Sanches inserem-se num momento em que 

pululam pela Europa esses sentimentos contrastantes. A própria vida de nosso autor é reveladora 

dessa tendência dualista. Judeu de nascimento e cristão-novo por tradição imposta, Sanches aos 

vinte e sete anos decide sair de Portugal e alhures buscar a paz para um espírito em constante 

esclarecimento. 

A continua evolução da vida intelectual o levou a querelas pessoais religiosas durante vários 

anos, culminando na conversão para o cristianismo. Essas querelas tinham influências tanto de 

convivências de Sanches com outros Judeus quanto da vasta rede de contatos que fez em grande 

parte da Europa com outros letrados. Do judaísmo, passou ao deísmo até chegar ao catolicismo, que 

defendeu como a verdadeira religião até o fim de sua vida, em 1783. 

O longo exílio de Sanches, de 1727 até 1783, conferiu a ele uma característica peculiar. 

Percebemos nele uma tendência à universalização da ciência e à atualização da mesma como um 

todo, integrando as línguas modernas num conjunto cognitivo comum. Ao mesmo tempo, há em 

Sanches uma percepção bastante clara das especificidades de cada região, de cada lugar, quanto à 

cultura, ao social, aos costumes. É bastante evidente esta percepção quando lemos, em seus textos 

instrutivos sobre a educação da fidalguia russa, que não se faça um ensino com mestres franceses, 

pois estes não compreendem a cultura e intenta a todo o momento impor a sua própria cultura sobre 

o fidalgo russo. Mas ao mesmo tempo em que Sanches confere essa necessidade de educar dentro 

dos limites culturas ali vivenciados, o nosso autor fornece as diretrizes universalizantes da 

educação, nomeando alguns autores franceses e alemães para que sejam lidos pelos fidalgos. 

Dessa forma, descortina-se para nós uma forma de hibridismo. Tendências contrárias que se 

convergem numa mesma finalidade: a “virtude social”. Para Sanches, o principal fim de seus 
                                                           
1 A grafia do nome pode ser encontrada como António ou como Antônio.  
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apontamentos não era o esclarecimento total da população ou a universalização do saber, era antes 

de mais nada colocar Portugal no mesmo nível das potências alhures. Colocar Portugal no eixo da 

grande história universal que se construía. 

Desta feita, o percurso teórico-metodológico que optamos para apreender e interpretar os 

escritos de Ribeiro Sanches está ligado à chamada História das Ideias. Como já dissemos, os 

apontamentos estão inseridos no contexto do Iluminismo. Tal movimento como já sabemos é plural, 

contraditório, irregular, o que não seria difícil de exclamar por Iluminismos. As leituras de Ribeiros 

Sanches são açambarcadas por essas dessemelhanças e semelhanças do movimento. As questões 

agônicas sobre sua religiosidade são contrastantes quando comparadas com sua lucidez discursiva 

no trato das reformas necessárias em Portugal. Parte-se do pressuposto de que Sanches é um 

Ilustrado que se comporta de maneira “híbrida”, ao defender ideias de reformas e ao conservar o 

Estado Absolutista, ao propor a novidade e ao manter a tradição.  

Buscarei a compreensão na pesquisa das transformações sociais, temporais e conceituais nos 

escritos de Sanches. Tratarei de questionar as relações reciprocas entre continuidades, mudanças e 

inovações nos significados e nas aplicações dos conceitos políticos e sociais de um lado, e as 

transformações estruturais de larga escala no governo, na sociedade. Lembremos que as ideias não 

são constantes, percebê-las em seus contextos de produção e articulação dará novas perspectivas 

sobre as velhas querelas entre o “arcaísmo” e a “modernidade” portuguesa.  O passado para 

Reinhart Koselleck é uma heterogeneidade de tempos históricos. Nestes, o conceito é criado e 

significado; partindo assim para sua compreensão, o autor, pretende analisar um conceito na sua 

forma teorizada e o tempo gasto para essa teorização.2 

Para compreendermos e respondermos às perguntas colocadas pela pesquisa foi necessário 

elencar os elementos que deram possibilidades para que Ribeiro Sanches divulgasse seus escritos. 

Na análise do contexto da ilustração encontramos a ascensão da opinião pública na Europa, tema 

tratado no primeiro capítulo. Analisamos também a profusa rede de contatos criada por nosso autor 

– que vai dos botânicos portugueses no Brasil, passando por vários contatos na Europa, até Pequim, 

onde se encontravam jesuítas em missão e em contato com Sanches. A discussão dessa rede se 

encontra no segundo capítulo.  

                                                           
2 BONTIVOGLIO, Júlio. A Consciência Histórica da Modernidade na Obra de Reinhart Koselleck. Anais e 

Resumos do VII Simpósio do NIESC – Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Estudos Culturais – Corpo e Cultura. 
Disponível em: 
<http://www.catalao.ufg.br/historia/arquivosSimposios/niesc/VII/Cd_NIESC2006/TextosCompletos/J_lio.pdf > 
Acesso: 20 de Agosto de 2012. 

http://www.catalao.ufg.br/historia/arquivosSimposios/niesc/VII/Cd_NIESC2006/TextosCompletos/J_lio.pdf
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No terceiro e último capítulo, analisamos pormenorizadamente algumas obras de Sanches. O 

recorte feito compreende os textos publicadas quando ele residia em Paris (1747-1783). A pesquisa 

tentou delinear através do contexto de publicação dessas obras e os contatos estabelecidos, as 

características do pensamento sobre o social, cultural e o político de nossos autor. Tanto o recorte 

quanto as fontes escolhidas foram condicionadas pela questão de disponibilidades das fontes, pois 

apenas algumas encontram-se digitalizadas: 

Origem da denominação de Cristão Velho, e Cristão Novo, em Portugal, e as causas da 

continuação destes nomes, como também da cegueira judaica: como método para se extinguir em 

poucos anos esta diferença entre os mesmos súbditos, e cegueira judaica; tudo para aumento da 

Religião Católica e utilidade do Estado, de 1748; Ribeiro Sanches pretende neste texto colocar 

regras para pôr fim à dicotomia “Cristãos Novos”/”Cristãos Velhos”. Elenca regras para que o 

Reino luso converta os judeus de forma paulatina, com a finalidade de eximir as diferenças 

religiosas, unir os súditos e aumentar os fieis católicos.  

Cartas para a educação da mocidade, de 1749. Esta é a obra fundamental de Ribeiro 

Sanches, ela pretende de forma sistemática justificar a tutela do ensino pelo Estado, o ensino que até 

então estava a cargo dos religiosos. Pretende a educação da juventude, desde o primário ao 

universitário. 

Dissertação sobre as paixões da alma, de 1753; Esse texto é, sem dúvidas, aquele que mais 

lançará luz à hibridez de nosso autor. Sua conotação filosófica demonstra um lado mais 

especulativo de Sanches, mas, ao mesmo tempo, mantém sua face empírica e reformista. 

Discorrer sobre as paixões da alma no século XVIII era tarefa quase comum entre os vários 

filósofos. Lançavam um olhar crítico em busca do entendimento sobre a condição humana, seja uma 

condição primeira, a qual corresponde à natureza humana ou uma condição em sociedade. As 

paixões da alma eram tratadas de forma a alumiar novos caminhos para o entendimento do espírito 

humano e, consequentemente, de suas ações: buscava-se a leis universais do espírito.  

É nesse texto que buscamos perceber um diálogo possível entre Sanches e as demais 

filosofias e também o que nos interessará particularmente com a sociedade portuguesa e sua 

organização. Sanches, em sua disciplina, a medicina, buscava uma compreensão desta para além 

daquela crítica feita sobre um conhecimento puramente experimentado, tão em voga em Portugal, 

percebido em seus escritos como descrevemos acima. Sanches considera que o conhecimento da 

alma revelará as condições do corpo. Uma alma doente refletirá no corpo.  
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Método para se estudar medicina, de 1761: Ribeiro Sanches aponta para a importância para 

da renovação do método para se estudar medicina. O autor disserta sobre as qualidades necessárias 

– nos alunos – para se aprender a Medicina. A necessidade de se ter um vasto conhecimento que vai 

de História à Lógica filosófica. Compreende-se, então, nessa obra um afastamento considerável de 

como se ensinava medicina em Portugal, mais próxima ao empírico.  

 Apontamentos para fundar-se uma Universidade Real na cidade do Reino que se achasse 

mais conveniente, de 1761; Nesta obra, Sanches irá argumentar sobre a necessidade de fundar uma 

Universidade Real, que não mais seria ligada à Igreja, em Portugal. Para tal, descreve com minúcia 

sobre objetivo e o fim último dessa universidade: “ensinar as ciências”. Sanches faz os 

apontamentos necessários no que concerne às leis que deveriam reger a universidade, da 

fundamentação jurídica para que fosse empreendida, sobre as funções do Juiz Fiscal, do calendário, 

dos exames, dos honorários. 

Carta a Joaquim Pedro de Abreu, de 1760; A carta trata de suas argumentações acerca da 

necessidade de se ter em Portugal um ensino voltado para as ciências. Sanches fala da necessidade 

de se aprender as línguas estrangeiras, do estado da ciência médica e, por fim, da reformulação 

sobre a educação para que deixe de ser uma educação baseada na técnica e no empirismo. Escreve: 

 
Como nas aulas da Fortificação e na da Arquitectura não ensinam o Pedreiro nem o 
Bombardeiro estas ciências, e somente os Arquitectos e os Engenheiros têm esse 
cargo, daqui vem que se deviam examinar todas as artes e ciências que hoje se 
aprendem pela simples experiência, e aquelas que se ensinam por regras e por 
método tão científico, como requer a sua inteligência, perfeição e utilidade pública, 
para obrigar aos Mestres ensiná-lo; o que se estende não somente da Medicina, mas 
ainda de todas as ciências humanas que se ensinam ou devem ensinar na 
Universidade3  

 

Ainda que desconexa à primeira vista, essa passagem é reveladora das aspirações de 

Sanches sobre a educação portuguesa dentro dos limites do século XVIII, alcunhado de “o século 

das Luzes”. É também no qual podemos apreender o quadro geral do pensamento europeu em voga 

nos grandes centros – França, Inglaterra, Alemanha e Rússia. Como um bom ilustrado Sanches 

repele, como se lê nas entrelinhas, o homem puramente empírico: aquele que possui a técnica, mas 

não a ciência sobre ela. Declara-se preocupado com a dificuldade que o Estado Português poderá 

enfrentar se conservar sua educação puramente técnica: “como os professores poderão ensinar se 

não sabem como ensinar?” Dessa forma, acarreta-lhe a pretensão de estabelecer em seus escritos 
                                                           
3 SANCHES, Ribeiro. Carta a Joaquim Pedro de Abreu. Covilhã-Portugal: Universidade de Beira Interior, 

2003, p. 5. Disponível em <http://www.estudosjudaicos.ubi.pt/rsanches_obras/>. Acesso em: 12 Dezembro. 2011. 
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uma associação entre este homem experimentado e o homem científico. Tal qual se pode ler a 

seguir na crítica ao homem empírico, prático por excelência: “Eu confesso que temos Médicos 

Práticos tão capazes que não devemos ter inveja aos estrangeiros. Mas duvido que estes mesmos já 

no exercício da sua arte, por quinze ou vinte anos, sejam capazes de ensinar a Medicina 

publicamente”4 

 

 

Capítulo 1 

 

Leituras Do Iluminismo: O Fenômeno Do Estrangeiramento Português 

 

Em Dezembro de 1783 era lançado mais uma edição da Berlinischen Monatsschrift. Dentre 

seus vários artigos, encontramos um específico contra o casamento civil. Johann Friedrich Zöllner, 

pastor e autor do artigo, indaga-se sobre a confusão criada nas cabeças dos homens, “sob a égide do 

Esclarecimento”, ao incutir-lhes a ideia do casamento civil, pois o casamento era até então 

compreendido, aceito e concebido apenas em âmbito religioso. Sem adentrarmos nas questões 

pormenores do citado artigo, interessa-nos uma singela observação feita por Zöllner em uma nota 

de rodapé, em que perguntava discretamente: “O que é esclarecimento?” 

Quando em 1783, Zöllner, um simples pastor, indaga-se sobre o “esclarecimento” 

(aufklärung) podemos notar um certo desconforto, pois na mesma nota prossegue: “Esta pergunta 

deveria, porém, ser respondida antes que começássemos a nos esclarecer! E, todavia, não a 

encontrei respondida em lugar algum”5 

Consequentemente vieram respostas a essa pergunta, seja diretamente direcionada a ela ou 

indiretamente, no afã de sintetizar um momento histórico singular, novo e original. Podemos 

encontrar Moses Mendelssohn e Immanuel Kant, que trataram da questão. Kant dizia que o 

esclarecimento é a saída do “homem de sua menoridade, menoridade essa a qual ele se inseriu por 

sua própria culpa”6; Mendelssohn associava o esclarecimento à capacidade de se “relacionar com o 

teórico, com o conhecimento racional (objetivamente) e com a habilidade para a reflexão racional 

                                                           
4 Ibidem, p. 1. 
5 A citação e a ideia desse parágrafo introdutório devo a uma brevíssima introdução sem autoria encontrada 

em: KANT [et all]. O que é esclarecimento? Rio de Janeiro: Vila Verita, 2011. 
6 KANT [et all]. op. cit., p. 23. Sobre a menoridade, Kant explica: “Menoridade é a incapacidade de se servir 

de seu próprio entendimento sem a condução de outrem” Idem. Ibidem. Kant ao fazer essa afirmação, faz referência ao 
período em que o homem se encontrava crente no condicionante divino sobre si, sobre o mundo e sobre a história. 
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sobre as coisas da vida humana (subjetivamente), de acordo com sua importância e influência para 

os propósitos humanos.”7 Tanto Mendelssohn quanto Kant estavam certos da capacidade humana 

condicionada pela razão do conhecimento do mundo e de si. 

Era o ano de 1783 quando a questão foi colocada. A Europa, há algumas décadas, – 

principalmente na Alemanha, França e Inglaterra – passava por transformações político-sociais que 

devem ser compreendidas para além de uma mera saída da menoridade ou capacidade de 

conhecimento. Ainda que Kant e Mendelssohn tenham elucidado sinteticamente bem um conflito 

que é ao mesmo tempo objetivo e subjetivo, por tratar de questões de conhecer objetivamente às 

questões internas sobre o conhecimento de Deus. O fato de Zöllner ter-se feito tal pergunta e as 

consequentes respostas colocam um ponto nodal sobre o movimento do Iluminismo, convergindo 

suas frentes políticas, suas intenções e as consequências dessas implicações sobre a Europa. O 

movimento da Ilustração modificou sistematicamente o espaço cultural, político e social Europeu – 

basta por ler nas entrelinhas de Zöllner a laicização da sociedade ao levar o casamento da Igreja ao 

Estado e também, mas não somente, o continuo percurso ao esclarecimento individual, social e do 

Estado. E talvez continue a modificar.8 E não é ilícito dizer que se um pastor berlinense em fins do 

século XVIII se colocou tal pergunta é porque sentiu as consequências e as mudanças provocadas 

pelo “esclarecimento”. 

Desta feita, os conceitos que hoje conhecemos como: “esclarecimento”, “ilustração”, 

“iluminismo”, são parte de um mesmo movimento de ideias e de ações políticas arrazoados na 

premissa da razão.9 As terminologias são sinônimas, nos seus originais, apenas indicam o lugar 

onde se fala, o que confere ao movimento do Iluminismo um caráter supranacional, não apenas 

confinado à Alemanha. 

O capítulo que se segue tentará mostrar não as origens do Iluminismo ou de suas ideias e de 

seus principais expoentes; buscaremos, em contrapartida, perceber qual foi a principal inovação 

conquistada pelos homens do Iluminismo, a opinião pública. Nela se deu todo espaço necessário 

para as discussões de ideias, propostas, críticas. O uso da razão se alastrou com a opinião pública. 

Nossa discussão sobre o Iluminismo versará sobre esses temas com o apoio de duas obras 

                                                           
7 KANT [et all]. op. cit., p. 16. 
8 FALCON, Francisco J. C. Iluminismo. 4 ed. São Paulo: Ática ,1994, p. 7 (série Princípios) 
9 Idem. 
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escolhidas dentre a imensa gama de autores que trabalham o tema, são elas: Reinhart Koselleck e 

Gertrude Himmelfarb.10 

Reinhart Koselleck propõe que o Iluminismo deve ser vislumbrado como um 

desenvolvimento do Absolutismo, o momento em que o foro interior do homem se deixa mostrar; a 

razão é guia, e o racionalismo, o apanágio do “século das luzes”.11 A obra desse autor tem por 

novidade apontar a ascensão de um domínio público, além da discussão aprofundada do movimento 

das ideias políticas. O livro oferece margem para a abertura de um campo de debates interessante 

quando nos remete à sua visão do iluminismo e também sobre a metodologia de análise das fontes. 

O movimento iluminista, segundo Koselleck, é um desdobramento do Absolutismo, “no início 

como sua consequência interna, em seguida como sua contraparte dialética e como o inimigo que 

preparou sua decadência.”12 

Como desdobramento desse estado de coisas, o Iluminismo seria como já dissemos interno: 

por intentar essa razão, que só ao soberano servia; externo: pois, ao ter domínio dessa razão, os 

homens da Ilustração a expuseram em forma de crítica ao Estado que se assenhorava inteiramente 

dessa razão. Há, nesse momento, o surgimento da opinião pública a açambarcar-se da razão e a 

partir dela tecer críticas à sociedade, ao Estado, às artes, aos textos, através de uma crítica moral, 

primeiramente; uma crítica política velada. A razão moldará, de fato, o Estado visado pelos 

ilustrados. 

Entretanto, de acordo com Koselleck, o Absolutismo, conscientemente engendrou uma 

dualidade entre moral e política ao pôr fim às guerras civis. No Absolutismo, há uma mudança 

temporal no que concerne às leis. Segundo Koselleck, Hobbes descreve que não há mais 

necessidade dos súditos buscarem na atemporalidade de Deus a causa primeira das leis, mas numa 

questão temporal, isto é, no próprio Estado Absolutista, detentor da razão. Como consequência 

dessa mudança, Koselleck destaca que:  

 

o homem é partido em dois. Hobbes o divide em uma metade privada e outra 
pública: os atos e as ações são submetidos, sem exceção, à lei de Estado, mas a 
convicção é livre, ‘in secret free’. Daí em diante será possível ao indivíduo 
refugiar-se em sua convicção sem ser responsável.13 

 

                                                           
10KOSELLECK, Reinhart. Crítica e crise. Rio de Janeiro: UERJ/Contraponto, 1999; HIMMELFARB, 

Gertrude. Os caminhos para a modernidade: os iluminismos britânico, francês e americano. São Paulo: É Realizações, 
2011. 

11 KOSELLECK, Reinhart. op. cit., p. 9 
12 Idem. 
13 Ibidem, p. 37 
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Como desdobramento dessa divisão temos a ascensão da opinião privada, que permanecia 

apenas como opinião privada, sem possibilidade de ser exteriorizada. Destarte, o homem como 

cidadão só existe no foro interior e em segredo. 

Nessa perspectiva, a opinião pública é ponto máximo do Iluminismo no que condiz ao uso 

da razão. A tese de Koselleck em suas próprias palavras é a seguinte: “o processo crítico do 

Iluminismo conjurou a crise na medida em que o sentido político dessa crise permaneceu 

encoberto.”14 Nesse sentido, o processo crítico é a exaltação do foro interior do súdito, que exerce 

sua função política e cidadã nesse processo de crítica ao Estado. 

Posto assim, o Iluminismo é um estado preparatório para um crise geral do sistema 

absolutista, pois triunfa na expansão do foro privado ao domínio público. Nessa leitura dialética, 

temos então um estado anterior ao domínio público da razão, que seria o domínio privado dessa 

mesma razão. O foro interior era exercido ali. Um ponto a ser exaltado se refere que dentro do 

domínio privado da razão não há uma hierarquização, o que confere um primeiro ponto para 

percebermos a organização pública da razão crítica. 

Na perspectiva de Roger Chartier, a esfera pública se manifesta como um ato politicamente 

crítico e sociologicamente burguês: 

 

Politicamente essa esfera definia um espaço para discussão e intercâmbio distante 
do controle do Estado (isto é, da ‘‘esfera da ‘autoridade pública’’ ou ‘poder 
público’) e crítica dos atos ou do fundamento do poder estatal. Sociologicamente 
era distinta da corte, que pertencia ao domínio do poder público, e do povo, que 
não tinha acesso ao debate crítico15 

 

Indiferente à organização vertical da sociedade, a opinião política pública exercia a crítica 

partindo de um pressuposto horizontal, de igualdade. Dessa forma, o súdito se encontrava incluso 

nas questões do Estado, mas o cidadão estava fora. É essa exclusão que fez o povo sentir a 

necessidade de representação pública.16 Chartier esclarece que o Iluminismo, calcado no uso 

público da razão, no usufruto político desta, faz uso da opinião pública, na sustentação pública das 

vontades particulares: “a opinião pública, estabelecida como autoridade soberana e árbitro final, era 

necessariamente estável, unificada e fundamentada na razão.”17  

                                                           
14 Ibidem, p, 13 
15 Cf. CHARTIER, Roger. A esfera pública e a opinião pública. In:______. As origens culturais da Revolução 

Francesa. São Paulo: Editora Unesp, 2009, p, 49. 
16 Idem. 
17 Idem. 
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Assim, é central atentarmo-nos ao conceito de crítica. A “crítica prática”, isto é, aquela feita 

pela observância crítica do Estado absolutista, da Igreja, ou seja, das ordens seculares, 

centralizadoras do poder e do arcaísmo, visando sua reforma. Os iluministas e simpatizantes das 

ideias de progresso pela razão, “entendiam-se como um mundo novo: reclamava intelectualmente o 

mundo inteiro e negava o mundo antigo.”18  A crítica é, dessa forma, a “arma” política usada num 

campo público, sustentada pela necessidade “auto evidente” de exteriorizar aquilo que outrora cabia 

ao escopo privado, à maçonaria, ao segredo. O conceito de crítica é a própria conexão entre os 

mundos dualistas vigentes. É com o movimento iluminista que a crítica deixa de ser simplesmente 

uma “interrogação sobre a autenticidade, a beleza e correção de um fato”19, estendendo-se aos 

homens. A crítica era o uso constante da razão numa criação contínua de prós e contras. 

Ademais, faz-se mister ressaltar que tais críticas não visavam incitar os homens a pegar em 

armas e, por meio de uma revolução, darem cabo ao Estado absolutista. Muito pelo contrário, como 

lemos em Koselleck, a crítica ao Estado velava as verdadeiras intenções dos Reformistas, pois na 

crítica as verdadeiras intenções estavam encobertas.  Essa perspectiva crítica é, conforme 

buscaremos discutir ao longo dessa monografia, observável nos escritos de Antônio Nunes Ribeiro 

Sanches.  

 

 

O fenômeno do Estrangeirado 

 

 

Antônio Nunes Ribeiro Sanches foi um dos letrados que assumiu um posicionamento crítico 

em relação à tradição aristotélico-tomista vigente em Portugal.20 Suas obras, principalmente, as que 

versavam sobre ciências situam a sociedade portuguesa como um “Reino cadaveroso”21. Apesar 

desse aspecto, há outros elementos que podem ser problematizados no conjunto de sua obra, 

principalmente em relação aos conceitos que o autor mobiliza para interpretar a sociedade 

portuguesa, quando vivia em outro contexto. 

                                                           
18 KOSELLECK, Reinhart. op. cit., p, 9. 
19 Ibidem, p, 93. 
20 Cf. DOMINGUES, Beatriz Helena. Tradição na modernidade e modernidade na tradição: a modernidade 

ibérica e a revolução copernicana. Rio de Janeiro: COPPE/UFRJ, 1996.  
21 A metáfora de Portugal como “Reino cadaveroso”, enunciada por Ribeiro Sanches, pode ser compreendida 

por um olhar mais atento ao contexto, meados do século XVIII. Refere-se ao atraso português frente os demais países 
europeus, no que toca ao conhecimento científico de modo geral. 
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Sanches, como o clérigo Luís António Verney, é considerado pela historiografia como um 

Estrangeirado, que contribuiu para o Reformismo Ilustrado em Portugal. Sua obra, entretanto, 

permanece pouco discutida.  

Na historiografia portuguesa pode se destacar o estudo da Ana Cristina de Araújo, o qual 

salienta o pensamento reformista de Ribeiro Sanches e mostra a rede de relações em que ocorriam 

os intercâmbios de apontamentos entre Ribeiro Sanches e a corte portuguesa. A autora percebe que 

no escol intelectual português dos setecentos, Ribeiro Sanches partilhava de “um certo espírito de 

solidariedade, de ‘exílio’, reforçado na maior parte das vezes por significativas afinidades teóricas e 

doutrinais”22 Antes mesmo das reformas pombalinas, por indicação de Ribeiro Sanches, livros de 

medicina e filosofia moderna chegaram à biblioteca joanina. A questão intelectual em Ribeiro 

Sanches, segundo Araújo, tem todo fundo e conteúdo baseado na positividade metodológica 

newtoniana que “reintroduz, no espaço intemporal das operações do espírito, a necessidade de um 

rigor geométrico”.23 Outros pontos tratados pela autora são a questão do exílio, o anticlericalismo, 

as contradições religiosas, as influências de pensadores ingleses e, por fim, a natureza e aplicação 

das reformas educacionais. 

Ribeiro Sanches é comumente colocado na galeria dos Estrangeirados. Por estes entendem-

se os letrados, a maioria de origem judaica, que saíram de Portugal expulsos ou por vontade própria 

na busca por aprimorar seus conhecimentos científicos. Deram início a um “movimento continuo” 

de crítica às questões portuguesas no tocante ao arcaísmo que a península se encontrava em face aos 

demais países da Europa (França, Inglaterra e Rússia).24 

Tiago C. P. dos Reis Miranda25, em um artigo sobre essa questão, traça as discussões dos 

historiadores sobre esse conceito e as contradições pertinentes entre a ideia a que remete o conceito 

e as reais proposições dos “estrangeirados”. Segundo o autor, em Portugal, entre 1920 e 1950 – nos 

estudos de António Sérgio e Jaime Cortesão –, o termo foi primeiramente usado de forma singular, 

e representava somente a vontade em elogiar um espírito liberal, a novidade de ideias, nesses 

homens da Ilustração. Posteriormente, segundo Miranda, António Coimbra Martins, de maneira 

mais ampla, sugeriu que Portugal devia suas melhores realizações aos estrangeirados. Há na 
                                                           
22 ARAÚJO, Ana Cristina. Ilustração, pedagogia e ciência em Antônio Nunes Ribeiro 
Sanches. Revista de História e teoria das ideias. Revoltas e revolução, Coimbra. Faculdade de Letras, 

Universidade de Coimbra, v. 6, 1984. p. 377 
23 Ibidem, p. 382. 
24 Cf. NOVAIS, Fernando A. Portugal e Brasil na Crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808). (1ªed. 1979) 

2ª ed. São Paulo, Ed. Hucitec, 1983; FALCON, Francisco José Calazans. A época pombalina (política econômica e 
monarquia ilustrada). São Paulo: Ática, 1982. 

25 MIRANDA, Tiago C. P. dos Reis. "Estrangeirados": A questão do isolacionismo português nos séculos 
XVII e XVIII. Revista de História, n.123-124, pp. 35 70, 1991. 
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historiografia uma visão constante sobre os estrangeirados, sem uma crítica pertinente a utilização 

do conceito, escreve: “é norma! que ele [o estrangeirado] desperte a imagem de uma Lisboa que se 

tornava decadente – ‘contemplativa’ e ‘beata’ –, fomentando uma enorme hostilidade em relação à 

Europa de além-Pirineus.”26 Predomina essa perspectiva historiográfica que continua a colocar os 

estrangeirados como a vanguarda intelectual da ilustração portuguesa, a vanguarda das novas e 

reformadoras ideias. 

No Brasil são raras as obras que tratem diretamente os escritos de Ribeiros Sanches. Não 

obstante alguns estudos abordam a relevância de Ribeiro Sanches para compreender as críticas que 

fomentaram o reformismo ilustrado português. Temos a obra de Francisco C. Falcon, A época 

pombalina (política econômica e monarquia ilustrada), a qual segue a proposição conceitual de 

Jaime Cortesão,27 que já completou seus trinta anos de publicação, traçando pormenorizadamente 

somente o perfil de cada estrangeirado e sua contribuição para as reformas pombalinas. Além da 

obra de Falcon, Fernando Novais propõe que a possibilidade de existência dos estrangeirados se 

deu graças a uma coerente política externa portuguesa, que permitiu a entrada de ideias reformistas, 

além do papel modernizador dos castiços. Há, assim, apenas um mapear das origens intelectuais e 

culturais das reformas pombalinas sem se preocupar com a singularidade de pensamento de cada 

estrangeirado ou com a questão conceitual em si. 

O conceito de “estrangeirado” foi dado pela historiografia portuguesa a um grupo de homens 

letrados, que mesmo sem sair de Portugal buscavam as leituras “modernas” das ciências, tinham em 

comum a visão negativa da nação frente a Europa – especificamente França, Inglaterra e Alemanha. 

Ademais, combatiam no nível das ideias contra a estagnação, o atraso e força católica sobre a 

política e as universidades. Eram os estrangeirados um grupo heterogêneo, encontramos 

aristocratas, clérigos, homens ligados à ciência, dentre eles médicos, boticários entre outros.28 

Parece haver uma necessidade dos “estrangeirados” na historiografia portuguesa, que 

atravessou o século XX, pois foram neles em que se depositaram uma certa esperança de 

transformação social; foram neles que se basearam as correções necessárias a Portugal. Os 

“estrangeirados” são, dessa forma, uma saída possível, um sonho necessário, a possibilidade de fuga 

do atraso, da estagnação, que só existem dentro de um quadro comparativo e estrutural. 

                                                           
26 Ibidem, p. 36. 
27 FALCON, Francisco José Calazans. op. cit., 1982. 
28 ABREU, Jean Luiz Neves. Nos domínios do corpo: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. 1. Ed. 

Rio de Janeiro: FIOCRUZ, 2011, p. 32. 
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Dessa perspectiva, os estrangeirados ganham um apelo político e social forte dentro de uma 

historiografia liberal, que tem de fundo uma intenção transformadora da esfera política e social; 

seria uma leitura liberal dos estrangeirados. Ora, tal entendimento sobre o movimento limita as 

possibilidades de análise, além de circunscrever os estrangeirados dentro de contornos 

interpretativos.  

Em Ribeiro Sanches, pretender uma interpretação liberal, culminará num distanciamento 

completo de sua obra. Não obstante, lemos que Jaime Cortesão o coloca como um dos 

estrangeirados que perdeu todo o senso de realidade da península ao passar mais de trinta anos fora 

de Portugal.29 

Jaime Cortesão afirma que Ribeiro Sanches, 

 

cerca de 1759, escrevia as suas Cartas, vivia há mais de trinta anos no estrangeiro. 
Residira longamente em Inglaterra, na França, na Holanda, na Itália, na Rússia. 
Hebreu de sangue e estrangeirado pela demorada formação, e renovação intelectual 
nesses países, ele não compreendia nem podia compreender o seu país de origem. 
E o que sucedia com ele, acontecia com muitos outros estrangeirados. 

 
Quando apelidava o governo português de 'Monarquia Gótica' (no sentido de 
bárbara e antiquada) por não subalternizar bastante as suas colônias, julgava 
estreitamente Portugal pelo critério racionalista e friamente utilitário, que então 
dominava na Europa para além Pirineus. Mostrava-se incapaz de descortinar os 
valores morais e espirituais, específicos, a que obedecia a nação. Certamente, 
Portugal menosprezava, com dano próprio, as atividades agrícolas e comerciais, 
que outrora haviam criado uma burguesia, capaz de influir e tonificar a política 
nacional. A crítica nesse ponto era certeira. Pecava apenas por carência. Em 
Portugal, acima dos interesses do comércio e dos cálculos da burguesia, embora 
por vezes coincidindo com eles, haviam prevalecido sempre outros valores: uma fé 
religiosa, estreitamente fundida com a fé política da nação."30 

 

 

Dessa forma, não basta que estejam os estrangeirados exilados, divagando sobre sua pátria, 

deve haver nos estrangeirados algo vivo de Portugal. A desconfiança de Cortesão em relação à 

Ribeiro Sanches não representou numa mudança de foco nas análises sobre os estrangeirados, pelo 

contrário, o que ocorreu, pelo menos em relação a Ribeiro Sanches na Historiografia luso-brasileira, 

foi que seu nome continua a ser celebrado como um dos homens de letras mais instigantes devido 

aos seus discursos críticos e inflamados, ficando abaixo apenas de Luís António Verney. De acordo 

com Thiago Miranda, o que falta é uma análise crítica aprofundada de cada autor estrangeirado. 

                                                           
29 MIRANDA, Thiago C. P. Reis. op. cit., p. 38. 
30 Ibidem, p. 38-39. 
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Análises de caráter biográfico e pensar a obra de cada um por eles mesmos. Colocar em dúvida a 

ideia de novidade transformadora que vem incutida ao conceito. 

Jaime Cortesão, apesar de tudo, não foi um crítico dos “estrangeirados”, as contradições 

ficaram apenas no nível da constatação e nunca foram objeto de análise. Havia, segundo Miranda, 

um entusiasmo muito grande para com eles por serem tidos como “’percursores’ do espírito 

liberal”31. 

Interessante observar que no paralelo entre historiografia liberal portuguesa e os 

estrangeirados notamos esse sentimento de estagnação e atraso, notamos essa vontade de 

transformar. Aqueles ao perceberem Portugal em atraso com as demais nações da Europa diziam 

pretender “renovar a mentalidade da elite portuguesa, tornando a capaz de um verdadeiro 

movimento de salvação”32. Os estrangeirados, por sua vez, possuíam os mesmos sentimentos, mas 

as suas origens remontam às transformações no escopo das ciências, da educação, das instituições. 

Não se pode estranhar, portando, que nasce dessa semelhança a própria valorização de um grupo 

que historicamente pretendia elevar Portugal a novos patamares. Assim o conceito de estrangeirado 

sempre carregou na historiografia uma ideia a priori de “renovação”, “novidade” e 

“transformação”. 

Dentro da historiografia portuguesa, o debate entre António Sérgio e Jaime Cortesão definiu 

os rumos interpretativos sobre os estrangeirados, pelo menos até o final do século XX. António 

Sérgio tinha a intenção de analisar a crise moral de Portugal, assim, o resgate dos estrangeirados é a 

própria fundamentação histórica de que havia tal crise. A resposta estaria no estrangeiro. Jaime 

Cortesão, por sua vez, fez várias ressalvas aos apontamentos de António Sérgio, mostrando as 

contradições de pensamento, mas no fundo manteve a ideia de que eram um grupo de intelectuais 

engajados nas mudanças sociais necessárias para alavancar Portugal. E persiste na historiografia 

tanto portuguesa quanto brasileira essa noção pré-julgada de que era um grupo que trazia consigo 

uma novidade.33 

O conceito “estrangeirado” colocado aqui como um substantivo e não como um verbo no 

particípio elimina a ideia do verbo “estrangeirar”, que indicaria ação ou estado. O termo, desse 

                                                           
31 Idem. 
32 Ibidem, p. 36. 
33 Basta por citar os dois maiores historiadores português da virada do século XX: Jaime Cortesão e António 

Sérgio: o primeiro responsável por renovar a historiografia portuguesa em termos metodológicos, ligando-se a escola 
dos Annales; Sérgio era um importante historiador e ensaísta, fundador da revista Seara Nova, responsável por fazer 
frente a ditadura de Salazar. Ver: CORTESÃO, Jaime. Alexandre de Gusmão e o Tratado de Madrid. (1ª ed. 1950) 
Lisboa, Livros Horizonte. 1984; SÉRGIO, António - O Reino Cadaveroso e o problema da cultura em Portugal. In: 
Ensaios. T. II. s/d. In:  MIRANDA, Thiago C. P. Reis. op. cit. 
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modo, designa um corpo coeso, um singular coletivo, mas não imprime a ação do grupo, apenas 

situa-o num espaço e tempo determinados. Não encontramos correspondência do verbo nos 

dicionários de Raphael Bluteau (1728) e António de Moraes Silva (1789). O que a primeira vista 

pode indicar que de fato não há uma autodenominação. Mas uma leitura sobre o substantivo 

“estrangeiro” poderá lançar alguma luz sobre o que se poderia pensar de um estrangeirado. 

Em Raphael Bluteau, estrangeiro é  
 

o homem de outra terra (...) Aquele que nasceu em outro Reino, e tem outra pátria 
que a das pessoas com que vive. (...) Como se para os romanos e mais nações do 
mundo fora profecia que sempre os estrangeiros haviam de ser inimigos da terra, 
que não fosse sua pátria.34 

 

Há uma clara conotação ao mesmo tempo negativa e positiva em ser Estrangeiro, observa-se 

que pode ser tanto uma pessoa advinda de outro lugar quanto um inimigo da nação Essa conotação 

de inimigo do Estado evidencia o caráter negativo que se poderia designar o “estrangeirado”. É 

possível, portanto, afirmar que a relação dos homens ao estrangeirar-se noutra pátria era vista como 

perigosa. Era-o por ser uma coisa “estranha” a normalidade natural do lugar. Por isso lemos em 

Jaime Cortesão quando ainda em princípio da década de 1920 eliminava do panteão dos 

“estrangeirados” Ribeiro Sanches, pois “mostrava-se incapaz de descortinar os valores morais e 

espirituais, específicos, a que obedecia a nação.”35 Se ainda na década de 1920 encontramos essa 

leitura negativa do estrangeiro, não resta dúvidas de que o conceito de “estrangeirado” tinha uma 

conotação puramente de fundamentação histórica para ações políticas necessárias. 

Conforme observam Ana Carneiro, Maria Paula Diogo e Ana Simões o conceito de 

estrangeirado sempre carregou uma conotação adjetiva pendendo ora para o positivo ora para o 

negativo. As autoras, a partir de meados da década de 1990, em suas pesquisas na área da História 

das Ciências, perceberam que a redução do conceito a uma categoria, seja ela histórica, política, 

social ou cultural, não deixava transparecer as contradições internas de pensamento de todos autores 

denominados e alocados como estrangeirado. Suprimia a individualidade de pensamento de cada 

um.36 

                                                           
34 BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino: aulico, anatomico, architectonico ... Coimbra: 

Collegio das Artes da Companhia de Jesus, 1712 - 1728. 8 v. A consulta ao dicionário de Bluteau foi feita através da 
internet pelo endereço < http://www.brasiliana.usp.br/en/dicionario/edicao/1> 

35 MIRANDA, Thiago C. P. Reis. op. cit., p. 39. 
36 Cf. CARNEIRO, Ana; DIOGO, Maria Paula; SIMÕES, Ana. Imagens de Portugal Setecentista: Textos de 

Estrangeirados e viajantes. Penélope. 2000, p. 74. 

http://www.brasiliana.usp.br/en/dicionario/edicao/1
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Assim, chegaram à conclusão que o termo prevalece e subsiste, mas não como uma 

generalização a priori nem como uma redução a uma identidade individual, “mas [como] um 

seguimento da malha de canais de difusão que se propõe integrar Portugal num novo corpo 

cognitivo e epistemológico.”37  Nesse sentido, as autoras apontam que a questão dos 

estrangeirados, o laço que os unia, deve ser compreendida fora do escopo da economia, da política, 

da educação e das ciências.  

Nos interessa pensar nesse “seguimento da malha de canais de difusão” e como Ribeiro 

Sanches se integra a ele, isto é, como o nosso autor está conectado nessa rede epistemológica. Para 

que adentremos nesse seguimento faz-se necessário percorrermos os trajetos de Ribeiro Sanches 

tanto geográficos quanto intelectuais. As influências, os contatos, o lugar, são fatores importantes 

para compreendermos a formação da visão cosmopolita em Ribeiro Sanches. 

Após essa exposição sobre o Iluminismo, a ascensão da esfera pública e o fenômeno do 

estrangeirado, voltarei minha atenção para outra perspectiva de análise colocada por Gertrude 

Himmelfarb. Em Koselleck, vemos uma interpretação que visa compreender o uso da razão como 

resultado germinal do absolutismo: uma dialética da razão, crítica e consequentemente crise do 

sistema político e da moral. O movimento do Iluminismo seria, assim, um movimento de crítica – 

no uso da razão e da esfera pública – à moral primeiramente e à política. Himmelfarb, apesar de 

aparentemente não ter lido a tese de Koselleck, concorda com essa questão, mas apenas em âmbito 

francês. Para a autora, o movimento Iluminista se apresenta de duas formas: uma vertente que 

intentava a manutenção do Estado monárquico e priorizava nos seus apontamentos críticos apenas 

aprimorar a “virtude social”. Encontramos esse segmento na ilustração britânica. Outra corrente 

propõe de forma direta dizimar o Estado e construir algo novo, possuindo assim um caráter 

puramente revolucionário. Tal corrente percebemos na França. Assim, temos o Iluminismo 

britânico ético/moral em que a virtude social estava acima da razão e o Iluminismo Francês em que 

a razão era a base de toda a transformação e o que moldaria também o “novo” Estado. Himmelfarb 

discute que na ilustração britânica a razão não é o elemento determinante para o progresso, mas sim 

a questão do aprimoramento da virtude social. Escreve:  
 

foi ‘virtude’, mais do que ‘razão’, que teve primazia no Iluminismo britânico; não a 
virtude pessoal, mas as ‘virtudes sociais’ – compaixão, benevolência, simpatia –, 
que, assim como acreditavam os filósofos britânicos, natural, instintiva e 
habitualmente unem as pessoas (grifos nossos).38 

                                                           
37 Idem. 
38 HIMMERFALB, Gertrude. op. cit., 17. 
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Essa particularidade do iluminismo inglês pode ser um dos fatores essenciais para a 

compreensão do pensamento de Ribeiro Sanches. Residindo ali, Sanches teve contato com essas 

novas cosmovisões de caráter mais altruísta. No Iluminismo britânico, há uma pormenorizada 

atenção aos aspectos da vida social e às relações entre os súditos. 

 A virtude, para os filósofos morais britânicos, tinha vantagens sobre o empirismo 

materialista, pois era uma forma de libertação por contribuir aos interesses próprios, ao prazer e à 

evasão da dor. Segundo Himmelfarb, na Inglaterra não houve philosophers, mas sim filósofos 

morais, os quais davam demasiada atenção aos assuntos metafísicos sobre a virtude. Há, a partir de 

Locke, uma discussão intensa sobre as origens da virtude, sobre o inatismo e empirismo de tais 

virtudes, a qual se alongou por todo o século XVIII. Apesar das discussões, a questão do “senso 

moral”, isto é, a benevolência, a compaixão, a simpatia, a solidariedade, a afeição natural pelos 

outros, era vista por todos os filósofos britânicos como um atributo natural e universal do homem, e 

que tal senso moral antecedia à razão.39  

Assim, esse pressuposto de “senso moral” anterior a razão abre margem para interpretarmos 

que os ingleses não consideravam a razão capaz de fornecer incentivo à virtude ou prevalecer sobre 

as vontades e as paixões. Para Himmelfarb, os ingleses viam no senso moral, a possibilidade de 

correção dos vícios particulares e consequentemente dos vícios dos súditos. A razão era vista como 

subversiva “buscando um futuro ideal, que desprezava as deficiências do presente, para não dizer 

nada do passado – e desdenhava também das crenças e práticas dos incultos e plebeus”. Por sua vez, 

os filósofos morais foram “muito mais reformistas”, respeitando o passado e o presente, almejando 

o esclarecimento.40 

 Desta feita, as questões apontadas acima tanto as que se referem à exteriorização do foro 

interior como as que situam uma primazia da “vontade moral” sobre a razão – determinante do 

progresso – são observáveis nos escritos de Ribeiro Sanches. Quando escreve sobre as regras para 

fundar-se uma universidade Real, Sanches deixa claro que uma universidade não deve ter um fim 

em:  

 

formar um Matemático, um Médico, e um Jurisconsulto, destituídos das virtudes 
morais, e daquele amor do bem comum; isso seria empregar o Estado tantos 
cabedais e tanto cuidado, para servir-se de homens mercenários, ou de tantos 
oficiais que têm só por objecto o lucro do seu saber e da sua indústria. 

                                                           
39 Ibidem, p. 50. 
40 Ibidem, p. 72. 
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O fim último deve ser:  
 

formar a mocidade ingénua do Estado, de tal modo que sejam capazes de servir a 
pátria no tempo da paz e da guerra, e tão virtuosos que pelo seu bom proceder e 
exemplo, comuniquem aos povos as virtudes sociáveis e cristãs, adquiridas pela   
imitação, e pelo ensino dos Magistrados da Universidade, e dos seus Lentes.41 

 

A moral é um fator elementar na obra de Ribeiro Sanches. Como se verá mais adiante, o 

nosso autor passou mais de quarenta anos fora de Portugal. Ao exilar-se em 1727, apesar da 

distância, nunca deixou de refletir sobre os problemas em sua pátria, através de apontamentos e 

reformas. Sanches se insere no contexto da emergente opinião pública ao criar uma ampla rede de 

contatos por quase toda a Europa e também ao utilizá-la como meio de difusão dos seus 

apontamentos (capítulo 2). Notemos: uma opinião pública feita alhures. Além disso, interessa-nos, 

também, pensar nos filósofos morais ingleses como influência continua nas construções das críticas, 

como se verá. Percebemos uma nítida influência desses iluminismos nos seus escritos: a questão 

newtoniana que permeava sua visão de mundo somado aos apontamentos críticos a Portugal são 

perspectivas que percebemos ser britânicas, na sua manutenção do Estado, e francesas, na premissa 

racionalizante dessa manutenção. Não se atinge uma maioridade sem reorganizar as relações entre 

os súditos e entre estes e o Estado. 

A obra de Ribeiro Sanches, embora esteja atrelada aos estrangeirados e ser defensora da 

renovação do conhecimento científico em Portugal, revela uma dimensão aparentemente 

contraditória por apresentar um caráter reformista, mas não revolucionário, isto é, por pretender a 

conservação do Estado. Desse modo, seus escritos sobre política e educação oferecem a 

oportunidade de situar a especificidade de suas ideias frente ao contexto histórico-cultural 

vivenciado em Portugal em meados do século XVIII. 

 Em Sanches antevemos uma vontade moral, uma atitude para com o Estado, escreve: 
 

as máximas da vida virtuosa e civil, (de que devem ser o segundo objecto desta 
Universidade [a que ele propõe ao Soberano criar]) não se apreende a força de 
Missões, de Novenas, nem de Práticas espirituais: só as Leis e os estatutos da 
Universidade bem observados, e executados por Magistrados prudentes e virtuosos,  
cidadãos com família, ou em estado de a ter, poderão inspirar no ânimo dos 

                                                           
41 SANCHES, Antônio Nunes Ribeiro. Apontamentos para fundar-se uma Universidade Real na cidade do 

Reino que se achasse mais conveniente. Covilhã-Portugal: Universidade de Beira Interior, 2003. Disponível em 
<http://www.estudosjudaicos.ubi.pt/rsanches_obras/>. Acesso em: 12 set. 2010. 
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Estudantes estas virtudes adquiridas pelo ensino, pela sujeição, e pelo exemplo dos 
superiores e dos seus Lentes.42 

 

Já encontramos uma submissão a Lei, que é uma submissão à ordem, ao direito. Temos, 

também, uma atitude moral contra a Igreja quando desta nos domínios da educação. Diante desse 

quadro, o que podemos encontrar é um Sanches que tenta racionalizar a ordem social portuguesa ao 

colocar cada instituição política e social em separado, exercendo funções específicas. 

Em Outubro de 1783, falecia em Paris Antônio Nunes Ribeiro Sanches, dois meses depois, 

em Berlim, Friedrich Zöllner indagava-se sobre o esclarecimento e as transformações sociais 

acarretadas pelo movimento do Iluminismo naquela cidade. Mesmos distantes e sem nunca terem se 

conhecido, são parte de um mesmo processo, em que a crítica, respaldada em uma opinião pública 

cada vez mais alargada, transformou a vida social e a política da Europa. 

 

 

Capitulo 2 

 

 

As redes de difusão de Antônio Nunes Ribeiro Sanches 
 

 

No desenvolvimento que se segue, o leitor perceberá que não se pretende uma biografia de 

Ribeiro Sanches, pelo contrário optamos por traçar a vida intelectual do nosso autor, partindo 

necessariamente dos lugares em que residiu após sua partida de Portugal. Dessa forma, 

priorizaremos as suas relações pessoais e os contatos com intelectuais. 

Antônio Nunes Ribeiro Sanches nasceu na pequena vila de Penamacor, em 7 de Março de 

1699. Pertence ao movimento de letrados portugueses que praticaram suas atividades no 

estrangeiro, movimento denominado pela historiografia de Estrangeirados. Pulula nos seus textos de 

imediato a tentativa de intervir intelectualmente na cultura portuguesa, através de reformas 

científicas, sociais e educacionais. Ribeiro Sanches era filho de Simão Nunes, sapateiro e 

comerciante e de Ana Nunes Ribeiro, uma família de cristãos novos bastante numerosas na época, 

                                                           
42 SANCHES, António Ribeiro. Método para aprender e estudar a Medicina. Covilhã-Portugal: Universidade 

de Beira Interior, 2003. Disponível em <http://www.estudosjudaicos.ubi.pt/rsanches_obras/>. Acesso em: 12 set. 2010. 
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devido à obrigatoriedade de conversão ao cristianismo, mesmo que as convicções judaicas não 

fossem praticadas pela maioria43. Ainda jovem, Sanches, se tornou um entusiasta das letras. 

Para a discussão das redes de relacionamentos de Ribeiro Sanches em Portugal, em França e 

em Rússia, utilizarei a dissertação de Ricardo C. de Freitas44.  Por motivos de escassez de obras 

para consulta, a ênfase na dissertação será por vezes demasiada, mas não tirará o caráter verossímil 

da monografia. Freitas traça pormenorizadamente os círculos de atuação e correspondência de 

Sanches, para evitar citações indiretas e de segunda mão, decidimos por citar apenas os escritos de 

Freitas, que consegue muito bem sintetizar as obras de apoio. 

Entre os anos de 1716 e 1718, Ribeiro Sanches foi aluno da Universidade de Coimbra, onde 

frequentou o Colégio de Artes, ainda sob a tutela da Companhia de Jesus.45 De acordo com Ricardo 

C. de Freitas, foi período conturbado para o Colégio, pois vários alunos inconformados com a 

situação conservadora de seus professores entraram em conflito com os interesses da Universidade. 

Há indícios de que Ribeiro Sanches tenha participado desses debates, mas apesar das críticas ele 

conservou amizade com o Padre Manuel Baptista, professor de filosofia, cuja influência é notada 

posteriormente pelo próprio Sanches em suas obras.46 No ano seguinte, Sanches inicia estudos em 

medicina na Universidade de Salamanca. Formou-se em 1924.47 Apesar da conclusão do curso, não 

pôde ser nomeado oficialmente como médico, reservado apenas aos cristãos-velhos. Após ser 

denunciado à Inquisição por Manuel Nunes Sanches, seu primo distante, decide partir para o 

estrangeiro no último quarto do ano de 1726. 

Nos anos que se seguiram à sua partida de Portugal, em 1726, Sanches viajou e residiu por 

breve momento em Londres, Génova, Bordéus, Liorne e Leiden. Em Londres, Sanches “começou a 

forjar as extensas redes de relações pessoais e intelectuais das quais faria parte até o final da vida”48 

É a partir de Londres que o espírito cosmopolita de Sanches foi formado. Ainda em Londres, teve 

os primeiros contatos com outros exilados de Portugal, como Jacob de Sarmento, o qual seria seu 

contato em Londres sobre produções científicas.49 

                                                           
43 Sobre a questão judaica em Portugal Cf: SARAIVA, José Antônio. Inquisição e cristãos-novos. Editorial 

Imprensa, 1985; BRAGA, Isabel M. R. Mendes Drumond. Uma estranha diáspora rumo a Portugal: Judeus e Cristãos-
novos reduzidos á fé católica no século XVII. Disponível em < 
http://sefarad.revistas.csic.es/index.php/sefarad/article/download/558/656 >. Acesso em 23 de Março de 2012.   

44 FREITA, Ricardo Cabral de. O físico e o moral na dissertação sobre as paixões da alma (1753) de António 
Ribeiro Sanches (1699-1783). 2012. 121 f. Dissertação (Mestrado em História das Ciências e da Saúde) – Fundação 
Oswaldo Cruz. Casa de Oswaldo Cruz. 

45 Idem, p. 53. 
46 Idem. 
47 Idem. 
48 Ibidem, p. 60. 
49 Idem. 

http://sefarad.revistas.csic.es/index.php/sefarad/article/download/558/656
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Após sua estadia na capital inglesa, Sanches parte para a Itália, que segundo Freitas, seria o 

período de maior impacto intelectual. Foi na Itália que seu interesse por economia e política ganham 

mais atenção, como se pode ver em sua biblioteca com obras de Vero despotismo de Gorani e 

Economia Política de Verri.50 Outro importante contato se integra à rede em formação de Sanches: 

o deísta e newtoniano Alberto de Soria, quando da sua breve passagem pela Universidade de Pisa. 

Foi Soria quem mais influenciou Ribeiro Sanches a ter “dúvidas” sobre sua crença no judaísmo. 

Além da Itália, Sanches residiu por algum tempo em Marselha e Toulon, na França. As 

cidades estavam então se recuperando da epidemia de peste. Foi nesse período que Ribeiro Sanches 

teve os primeiros contatos com os aforismos de Boerhaave, apresentados a ele pelo Dr. Bertrand, 

homem de bastante prestígio pelo seu desempenho no combate a peste.51 

Sanches matriculou-se na Universidade de Leiden em 12 de Abril de 1730 e estudou com o 

célebre médico Hermann Boerhaave. Data desse período os primeiros contatos de Sanches com D. 

Luís da Cunha, diplomata português. Segundo Freitas,  
 

O contato entre os intelectuais teria iniciado durante a visita de Cunha à 
Universidade de Leyden com objetivo de atender a um pedido do Cardeal Mota, 
um dos ministros da Corte portuguesa, para que o diplomata compusesse “um 
catálogo dos melhores autores que escreveram assim da filosofia como da medicina 
moderna, ajuntando-se os de que necessita para praticar o que eles ensinam.” O 
documento deveria atender a um primeiro esforço de reforma do ensino médico na 
Universidade de Coimbra e, após consultas aos professores da universidade 
holandesa, Cunha enviou para Lisboa dois catálogos de medicina e filosofia, com 
nomes de vários intelectuais que deveriam ser adotados em Coimbra, dentre eles, 
Sydenham, Newton e Boerhaave.52 

 

A relação de Sanches com D. Luís da Cunha foi de grande importância, pois é graças ao 

apoio e proteção do diplomata que o nosso autor teve condições de circular seus escritos em 

Portugal. Foi também D. Luís da Cunha quem conseguiu os documentos necessários para o exílio 

no estrangeiro, em 1731. O nobre é responsável por dar a Sanches as primeiras oportunidades em 

escrever sobre os “métodos de estudar”53, assunto que posteriormente seria constante na obra de 

Ribeiro Sanches.  

D. Luís da Cunha foi um dos primeiros homens de Portugal, a serviço Real, a expor 

claramente necessidades de reformas educacionais e uma redução significativa da Igreja sobre os 

                                                           
50 Idem. 
51 Ibidem, p. 61. 
52 Idem. 
53 Ibidem. 378. 
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assuntos do Estado real.54 Porém, ao mesmo tempo, o diplomata visava em última instância a 

conservação do Estado absolutista. Para Joaquim Romero Magalhães55, D. Luís da Cunha não era 

apenas agente do governo português. Fora de suas ações diplomáticas, praticou ações que visavam o 

enriquecimento logístico ao arranjar mapas na tentativa de atualização geográfica dos domínios 

ultramarinos, pois isso é indispensável para a defesa e conservação do Estado luso. Segundo 

Magalhães, foi D. Luís da Cunha quem primeiro observou a necessidade de mudança da Corte 

portuguesa para o Brasil. Necessidade que pode ter duas finalidades: buscar a conservação do 

Estado ao afastá-los dos perigos de invasões e guerras; ou conservá-lo politicamente ao afastar-se 

dos grandes centros de pensamento. A única certeza é a vontade de D. Luís da Cunha em manter 

Portugal como um Estado rico e explorador das riquezas brasileiras, escreve Magalhães: 
 

A dificuldade em aumentar essa imensa riqueza consistia na falta de homens para 
as "novas empresas, e não convém despovoarmos Portugal para povoar o Brasil". 
Para o Brasil convinha que fossem colonos, mas para trabalhos agrícolas, não para 
as minas. Havia, em qualquer caso, que restringir a emigração. Também 
estrangeiros deveriam ser autorizados a ir para lá, embora devidamente vigiados e 
transportados "nas nossas frotas". A grande questão da cobrança dos quintos 
também merece ser apreciada nesta visão global do Reino e do império. O 
diplomata toma partido contra o pagamento do imposto pela capitação dos escravos 
que Alexandre de Gusmão gizara e impusera.56 

  

 Destacando-se como aluno do Dr. Boerhaave, Sanches foi designado para preencher uma 

das três vagas oferecidas pela Corte Russa. D. Luís da Cunha, usou de sua influência para conseguir 

os documentos necessários para a saída de Sanches. 

Em Moscou, foi nomeado “Médico da Cidade e do Senado de Moscou”. Depois de três anos 

como instrutor de cirurgiões, parteiras e farmacêuticos foi transferido para Novo-Pavlov, onde 

passou a prestar serviços ao exército. 

Na Rússia, segundo Freitas, foram feitos os primeiros “contatos com os membros da missão 

jesuítica portuguesa na China, com destaque a Polycarpo de Souza, André Pereira, e Domingos 

Pinheiro. Sanches obteve desses contatos “plantas orientais e conhecimentos de suas aplicações 

medicinais, além de livros de medicina e astronomia” e o inseriu nas relações em torno da 

Academia de Ciências de São Petersburgo, esta que se interessava na época em estabelecer contatos 

com os jesuítas de Pequim. Nesse interim, Sanches faz uso de sua rede de contatos ao oferecer a 

                                                           
54 FREITAS, Ricardo. op. cit., p. 61. 
55 Cf. MAGALHÃES, Joaquim Romero. Estudos em Homenagem a Luís António de Oliveira Ramos. 

Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2004. 
56 MAGALHÃES, Joaquim Romero. op. cit., p. 658. 
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esses correspondes jesuítas instrumentos científicos de seu contato na Inglaterra, Jacob de Castro 

Sarmento.57 

Podemos notar que na Rússia sua rede contatos se amplia consideravelmente. Graças ao seu 

prestígio frente a corte de Anna Ivanovna, a rede de contatos de Ribeiro Sanches se fortalece. Nesse 

período, apesar da condição financeira delicada da Academia de Ciências de São Petersburgo, 

Sanches conseguiu aumentar os salários de Gerhard Friedrich Müller e Johann Georg Gmelin. 

Porém, esse prestígio de Sanches sofre abalos quando da morte da imperatriz. A instabilidade 

política que se instaurou fez com que Sanches fosse “envolvido num clima político tenso devido à 

sua fidelidade à imperatriz falecida.”58 Apesar desses abalos, Sanches continuou a ser recomendado 

como médico dos nobres, rendendo-lhe, 1744, o cargo de Conselheiro de Estado.59 A boa impressão 

deixada aos russos, fez com que Sanches mantivesse contato com vários nobres, mesmo após sua 

partida para a França.60 

Convalescendo, o médico pede demissão e muda-se para Berlim e, no fim do mesmo ano, 

instala-se na França, onde residiria até o ano de 1783, ano de sua morte. Em Paris, perdeu sua 

pensão e fora excluído do corpo docente da Academia Russa até o restabelecimento de sua pensão, 

em 1762, por Catarina II. As acusações foram de prática judaica em alguma sinagoga de Amsterdã. 

Foi nesse momento que Sanches, a pedido de então secretário do Estado, o Marquês de Pombal, 

redigiu o Método para o ensino de medicina em Portugal, Método para se estudar medicina. O 

primeiro esboço foi feito em torno de 1758. Logo após a publicação e o bom acolhimento de sua 

obra, foi estabelecida uma pensão anual por Lisboa, mesmo que de forma intermitente. É válido 

como reconhecimento primevo de seus escritos em Portugal. Foram trinta e seis anos residindo em 

Paris (1744-1783). Apesar do tempo e da longa residência, Sanches cultivou seus contatos e sua 

rede de saberes e influências foi se tornando cada vez mais sólida.  

Não nos restam dúvidas de que independentemente do lugar de onde fala, Ribeiro Sanches 

era parte da grande rede de difusão de saberes que integraliza a Europa naquele período. Em Paris, 

temos a intensificação dessa rede quando Sanches se insere dentro do fecundo meio filosófico 

francês. Para além de questões médicas, Sanches tem interesses voltados mais intensamente para as 

                                                           
57 Ibidem, p. 63. 
58 FREITAS. op. cit., p. 61. 
59 Idem. 
60 Confirma-se essa hipótese quando encontramos nos escritos de Ribeiro Sanches uma carta, de caráter 

instrutivo, de 1766 (quase vinte anos após deixar a Rússia), a um nobre sobre a educação de seu filho, um jovem 
fidalgo. SANCHES, Antônio Nunes Ribeiro. Plano de Educação da Fidalguia. Covilhã-Portugal: Universidade de 
Beira Interior, 2003. Disponível em <http://www.estudosjudaicos.ubi.pt/rsanches_obras/>. Acesso em: 12 set. 2010. 
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áreas da educação, pedagogia, sociedade e política.61 Ali, o letrado estabelece relações com Denis 

Diderot, Jean Le Rond d'Alembert, diretores da Encyclopédie Raisonné des Sciênces, des Arts & 

Métiers. Sanches publicou no XVIIº volume da enciclopédia sobre doenças venéreas, seus sintomas 

e causas.62 

Dessa feita, Sanches está integrado à rede dos intelectuais franceses. Em Portugal, na década 

de 1950, com a ascensão do consulado pombalino, com os contatos com Lisboa, Sanches passa a 

ser procurado para dar posicionamentos sobre as reformas de Pombal. É licito afirmar que sem a 

rede de contatos, Sanches provavelmente não teria sido tão frequentemente consultado. Sabemos 

que somente após essa ascensão do consulado pombalino os contatos com os outros estrangeirados 

foram potencializados.63 

Data do período de sua residência em Paris as publicações de suas principais obras:  Cartas 

sobre a educação da Mocidade, obra de maior importância a tratar de um ensinamento político 

geral e das reformas necessárias ao ensino em Portugal. Em sequência, em 1761, redige mais dois 

escritos, o Método para se estudar medicina e Apontamentos para fundar-se uma Universidade 

Real na cidade do Reino que se achasse mais conveniente. 

Sanches morreu em 1783, em Paris. Suas obras são consideradas fundamentais para as 

políticas reformistas de Pombal, além de versarem sobre reformismos nas áreas médicas. Sua 

biografia o coloca como um homem que vivenciou a cultura europeia olhando sobre a pequena 

Portugal. A afirmativa: “ser útil aos outros” é o que resumiria de fato o “espírito das luzes” em 

Sanches. A utilidade passa a ser o diapasão dos letrados.  

Para além dessas redes de difusão dentro da Europa, que vai da Rússia a Portugal, Ribeiro 

Sanches também trocou correspondências com outros pensadores alhures. O nosso autor também se 

interessava pelas questões entre Portugal e Brasil. Para discorrermos mais sobre esse tema seguirei 

os passos de Vera Regina Beltrão Marques64, que traça as trocas de correspondências entre Ribeiro 

Sanches e José Henriques Ferreira e Manuel Joaquim Henriques Pereira, membros da Academia de 

Ciências de Lisboa. 

Segundo Regina Marques, Ribeiro Sanches foi um dos principais inspiradores para a 

fundação dessa Academia, o que para a nossa discussão pode revelar que seus escritos não eram 

vãos. O interesse de Ribeiro Sanches no Brasil não estava na sua condição de ser colônia. Seu 

                                                           
61 Ibidem, p. 65. 
62 Idem. 
63 Idem. 
64 MARQUES, Vera Reina Beltrão. Escola de homens de ciências: a Academia Científica do Rio de Janeiro, 

1772-1779. Educar, Curitiba, n. 25, p. 39-57, 2005. Editora UFPR.  
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interesse versa sobre as riquezas naturais pouco e mal exploradas. Escreve Marques que “Ribeiro 

Sanches aludia a necessidade de explorar racionalmente a natureza do Brasil, destacando produtos 

capazes de gerar riquezas comerciais que, se explorados, reverteriam em muita utilidade, 

possibilitando ao Reino ‘entrar no gênio das nações’.”65 A fundação da Academia tem, portanto, o 

interesse na exploração das riquezas naturais do Brasil, com intuito de enriquecer Portugal. Ribeiro 

Sanches criticava as formas de gerência da colônia. A discussão sobre esses apontamentos está 

limitada pela ausência de fontes. Temos notícias através do texto de Marques de que há um texto de 

Ribeiro Sanches, de 1777, intitulado Considerações sobre o governo do Brasil desde o seu 

estabelecimento até o presente tempo, que traça tais críticas às formas de gerência do Reino para a 

colônia. 

Assim, não é impossível afirmar que a biografia de Sanches é devedora de sua vida 

intelectual nas redes de contatos que criou em grande parte da Europa. Apresentada, dessa forma, as 

redes foram a influência intelectual e a condição de se manter fora de Portugal. A proteção de D. 

Luís Cunha, os réis recebidos de Portugal (como privilégio de suas obras sobre a educação), o 

caráter newtoniano e conservador de perceber o Estado e a sociedade, a primazia da “virtude” sobre 

a razão são os elementos, os fatores, que permitiram o engendramento do pensamento crítico de 

Ribeiro Sanches. Mas não somente, Ribeiro Sanches saiu de Portugal em um momento em que lá 

pululavam as querelas de paradigmas políticos. 

Nos seiscentos e nas primeiras décadas dos setecentos, encontramos em Portugal modelos 

mentais específicos que configuravam os paradigmas políticos em disputa. Antônio Manuel 

Hespanha e Ângela Barreto Xavier66 tratam desses modelos mentais separando-os em moderno e 

tradicional: o primeiro tentava compreender a sociedade externamente, sem buscar uma lógica 

interna de seu funcionamento, uma lógica metafísica que condicionava o funcionamento social; o 

modelo tradicional era compreendido pela forma orgânica que a sociedade deveria se pautar, como 

um corpo organizado e articulado, hierarquizado e teor metafísico. Ribeiro Sanches encontrava-se 

em Portugal quando esses modelos imperavam. Não devemos então partir de um pressuposto de que 

o nosso autor estivesse a parte das questões políticas em voga.  

Entre as concepções da sociedade pautadas nesses modelos tradicionais e modernos está o 

paradigma corporativo e o individualista. Segundo Xavier e Hespanha, o modelo corporativo 
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encontrava suas raízes nas ideias políticas medievais, pois o mundo humano e físico eram 

explicados a partir de deduções metafísicas que transcendiam o caráter puramente humano das 

sociedades, pautava-se num telos, numa causa final.67 Dessa forma, a sociedade era organizada 

funcionalmente, em que cada parte exercia uma função dependente das demais, o soberano não 

poderia (ao ser a cabeça da sociedade) concentrar todos os poderes, escrevem:  

 
a função da cabeça não é, pois, a de destruir a autonomia de cada corpo social, mas 
a de, por um lado, representar externamente a unidade do corpo e, por outro, 
manter a harmonia entre todos os seus membros, atribuindo a cada um aquilo que 
lhe é próprio, garantindo a cada qual o seu estatuto; numa palavra, realizando a 
justiça.68  
 

Nessa perspectiva, podemos notar que esse paradigma não é contratualista, pois o pacto 

dentro do corpo social é estabelecido pela sua natureza, ou seja, por Deus. Assim, a forma de 

governo tem pouco valor nesse aspecto, desde que haja uma submissão condicionada pelo telos e 

que haja uma vontade divina. Dessa forma, sobressai da concepção corporativa o direito. Pois, este 

funda o pacto das sociedades. 

O outro modelo, de concepção individualista, parte do pressuposto que o conhecimento das 

vontades divinas é impossível, um ceticismo comum aos homens da ilustração, dessa forma agem 

para que a organização da sociedade não recaia mais numa perspectiva metafísica, que tenhamos do 

mundo uma leitura racional de suas funcionalidades. Assim, essa perspectiva laiciza o poder do 

soberano, este agora não agirá mais pelos impulsos da divindade, mas sim pelas “vontades”: “pela 

vontade dos homens que, levados ou pelos perigos e insegurança da sociedade natural ou pelo 

desejo de maximizar a felicidade e o bem-estar, instituem, por um acordo de vontade, por um 

‘pacto’, a sociedade civil”69 

É primordial atentarmos para essas duas correntes de pensamento políticos vigentes em 

Portugal nos idos dos setecentos, pois Ribeiro Sanches, mesmo que não tratando diretamente da 

política ou escrever sobre formas de governo, estava atento a essas questões. Não podemos deixar 

de negar que há uma confluência desses modelos mentais em Sanches e também novas perspectivas 

de sociedade como se verá no capítulo seguinte, torando-o um cosmopolita, sem dúvidas, mas com 

questões bastante particulares. 
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Devemos notar também que esses modelos, tanto um quanto o outro, limitavam o poder do 

soberano, um por submeter-se aos impulsos divinos e ao funcionamento das demais instituições, 

outro por ser pautada nas “vontades” dos homens. Desta feita, abre-se uma brecha de valor 

importante para sobressair as críticas de valor moral e político. Temos, portando, uma subordinação 

ao bem comum. Assim, em Ribeiro Sanches, apesar de escrever alhures, exilado, sem condições 

para voltar, será primordial essa brecha. A crítica se construirá nela. 

O corporativismo dava essa brecha de um ponto de vista moral e social, pois “proclamava o 

primado da ética sobre a conveniência e a utilidade” e ao promover uma “imagem rigorosamente 

hierarquizada, pois, numa sociedade naturalmente ordenada, a irredutibilidade das funções sociais 

conduz à irredutibilidade dos estatutos jurídico-institucionais”70 Os elementos do corporativismo 

são os alicerces para pulularem as críticas de Ribeiro Sanches, de um ponto de vista moral, mas 

também será do ponto de vista social, a hierarquização necessária e almejada. 

Desta feita, prosseguimos com o pensamento de Sanches acerca da questão das mentalidades 

políticas portuguesas. Apesar de nosso autor não tratar em suas obras especificamente desse tema, 

podemos tirar algumas conclusões de sua leitura sobre a questão política através da leitura histórica 

que faz da formação monárquica portuguesa. 

Para Sanches, a Monarquia Gótica “fundada e conservada na espada” não estava mais apta a 

ajustar-se com a realidade dos setecentos, isto é, com a realidade da visão ilustrada. Sanches, lê na 

história que ao validar e fazer “suas leis do decreto, das decretais e clementinas”, a Monarquia 

Gótica – fundada nos princípios da conquista marítima – tornou-se Monarquia Religiosa, pois 

entregou as universidades ao governo de Roma (leia-se a Igreja) e à burocracia aos teólogos e 

canonistas.71 Segundo Ana Cristina Araújo, Sanches ao reabilitar o “jus da majestade”, vincula-se 

teórica e metodologicamente ao “jusnaturalismo”.72 Quando Sanches estabelece como fator 

elementar da sociedade civil “a harmonia entre a utilidade pública e particular” atribui 

consequentemente ao Estado o poder de conservar à propriedade individual e à liberdade interior de 

todos73 

Sanches concebe o soberano como “alma da sociedade civil e primeiro sacerdote da religião 

natural”, que o leva a ter uma adesão ao modelo político do absolutismo esclarecido. Ora, é somente 

quando há uma transferência ao Estado do “controle” religioso, respaldado na ideia do soberano 
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como primeiro sacerdote, isto é, primeiro homem responsável pelo credo, é que se percebe que há 

de fato uma mudança hierárquica no poder. O próprio Sanches esclarece que “os bons ou maus 

costumes de uma nação, a sua ciência e valor dependem das leis da monarquia, do trato e do 

emprego dos grandes e da corte que os domina”74 (grifo nosso). A Lei é nesse sentido detentora da 

moral e da política. Assim, percebemos que Sanches compartilha do modelo individualista, pois não 

há negação de Deus, mas há uma vontade de sobrepor o racional para organizar a sociedade e seus 

fins. 

 
 
 
 
Capítulo 3 
 
 

A leituras de Antônio Ribeiro Sanches: crítica e crise? 

 

 

Neste último capítulo, buscaremos realizar uma leitura qualitativa dos textos de Ribeiro 

Sanches com base na metodologia da História dos Conceitos.75 Sumariamente, a história dos 

conceitos recoloca a questão da centralidade do sujeito na produção do conhecimento noutra 

perspectiva. A novidade da história dos conceitos na historiografia está em repensar a “linguagem 

como um fenômeno irredutível às demais dimensões do real.” São estes que fazem a “mediação 

entre experiência e expectativa, individual e social, o linguístico e o extralinguístico.”76 Podemos 

dizer que a análise conceitual permite-nos compreender sobre as tensões sociais, pois toca na 

questão da experiência histórica e cotidiana e na pretensão, na expectativa, na esperança das ações 

do sujeito. Segundo Koselleck (apud Bontivoglio, 2010, p. 118; apud Sheehan, 1978, p. 314),  

 
a História Conceitual é: [...] antes de tudo, um método especializado da crítica 
textual exigido pela necessidade de compreender o significado pretendido de 
palavras em sua configuração para os contemporâneos [...]. Como tal, ela contribui 

                                                           
74 SANCHES apud ARAUJO, Ana Cristina. op. cit., 391. 
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para o estudo da história social e política e depende, por sua vez, de uma clara 
compreensão do contexto social e político.77  

 

 

Aproximar os escritos de Ribeiro Sanches e a metodologia de Koselleck dará uma 

possibilidade de apreender a singularidade do nosso autor na possibilidade de percebermos como 

experimentou seu tempo. No uso dos conceitos sociais e políticos adotados por Sanches, pode-se 

deduzir sua construção, a realidade que experimentou e prefigurou, a expectativa da ação crítica que 

essa palavra (conceito) tende a criar e tensão temporal nele contido. Temos prefigurado nos 

conceitos os sintomas das transformações sociais. Essa metodologia não é uma redução da história a 

um fenômeno da linguagem. Para não ocorrermos no erro, será indispensável uma reflexão da 

historicidade dos conceitos que o nosso autor utiliza. Atento-me a notar que Sanches, nos textos 

propostos, escreve sobre Portugal, mas estando em França. Há, portanto, um jogo assimétrico do 

lugar que se fala em relação ao lugar do qual se está falando. Os conceitos no contexto francês 

podem assumir recepções inversas no contexto lusitano. 

Desta feita, trataremos de buscar nos escritos de Ribeiro Sanches as confluências do 

cosmopolitismo já explicitados no capítulo anterior. Para uma compreensão atenta do pensamento 

de Ribeiro Sanches e seus apontamentos para Portugal, trataremos agora de discorrer sobre uma 

carta de sua autoria, escrita em 1760. Nele, o autor expõe de forma resumida e clara o que nos 

interessa aqui para apreciar sua obra enquanto uma série de contribuições ao pensamento português. 

Será também a partir dessa carta e de outros escritos que trabalharemos com a ideia de “hibridez”. 

Ele não será, como se verá, nem tanto crítico “revolucionário” do Estado e da Igreja, tampouco seu 

oposto. Sanches fará severas críticas, mas por outro lado manterá a autônima da Igreja e do Estado. 

Ao final de uma carta enviada como resposta a Joaquim Pedro de Abreu, escrita em 26 de 

Março de 1760, quando Ribeiro Sanches já se encontrava em Paris, podemos perceber um breve 

insight das ponderações do lusitano sobre o quadro geral das ciências em Portugal. Apreendemos 

também sobre a necessidade de um “novo” método para se aprender as ciências e para a sua 

conservação: conservar as ciências e o próprio Estado. A carta trata de suas argumentações acerca 

da necessidade de se ter em Portugal um ensino voltado para as ciências, a importância desse 

apontamento para que o então “Reino cadaveroso” encontre seu lugar junto à história universal 

europeia. Sanches falará da necessidade de se aprender as línguas estrangeiras, do estado das 
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ciências médicas e, por fim, da reformulação necessária na educação para que deixe de ser uma 

educação baseada na empiria. Escreve: 

 
Como nas aulas da Fortificação e na da Arquitectura não ensinam o Pedreiro nem o 
Bombardeiro estas ciências, e somente os Arquitectos e os Engenheiros têm esse 
cargo, daqui vem que se deviam examinar todas as artes e ciências que hoje se 
aprendem pela simples experiência, e aquelas que se ensinam por regras e por 
método tão científico, como requer a sua inteligência, perfeição e utilidade pública, 
para obrigar aos Mestres ensiná-lo; o que se estende não somente da Medicina, mas 
ainda de todas as ciências humanas que se ensinam ou devem ensinar na 
Universidade.78 

 

Temos nessa passagem as pretensões pedagógicas de Ribeiro Sanches ancoradas nas 

questões da Ilustração. Há uma separação entre as pessoas designadas aos aprendizados somente 

das técnicas e às ciências da técnica. Nestas é que estão sobrepujadas as mudanças necessárias. 

Sobre a expressão “utilidade pública”, sua significação já se aproxima ao termo corrente, ou seja, 

como uma utilidade ao bem de todos. Temos, assim, algo característico da Ilustração, que é a 

universalização d’alguma particularidade ao público. É também no qual podemos apreender o 

quadro geral do pensamento europeu em voga nos grandes centros – França, Inglaterra, Alemanha e 

Rússia. Sanches repele, como se lê nas entrelinhas, o homem puramente empírico: aquele que 

domina a prática, mas não a ciência sobre. Declara-se preocupado com a dificuldade que o Estado 

Português poderá enfrentar se conservar sua educação puramente técnica, “como os professores 

poderão ensinar se não sabem como ensinar?”. Tem-se uma clara necessidade de reformar as 

características da forma de ensinar e não apenas o que se ensina. Dessa forma, acarreta-lhe a 

pretensão de estabelecer em seus escritos uma associação entre este homem experimentado e o 

homem científico. Tal qual se pode ler a seguir a crítica ao homem empírico, prático por excelência:  

 
Eu confesso que temos Médicos Práticos tão capazes que não devemos ter inveja 
aos estrangeiros. Mas duvido que estes mesmos já no exercício da sua arte, por 
quinze ou vinte anos, sejam capazes de ensinar a Medicina publicamente.79 

 

É possível atinar sobre o que se quer compreender como profissão “prática” na visão de 

Sanches: é o método puramente empírico da utilização da medicina que ao cabo viria a ser 

conhecimento esclarecido no hábito, no costume e na continuidade. Sanches teme por esse hábito, 
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essa constância empírica, que implica diretamente no ensino e na conservação das práticas médicas. 

Como conhecimento puramente prático, acaba por tornar-se ingênuo e alheio à novidade. Como 

procederá então sem uma reflexão sobre a própria técnica? Sanches descreve que os saberes 

médicos portugueses ainda estão muito ligados à tradição grega, sem desdenhá-lo, mas se expressa 

amargurado em seus escritos que há um saber mais instruído para além desses ensinados em 

Portugal. A intenção de Ribeiro Sanches é antes de mais nada de “atualização”, faz-se hora de 

desestagnar a península, para que entre no curso da história europeia, a história universal. A Europa, 

chefiada por França, Alemanha e Inglaterra, era a própria história, e salienta-se em nosso autor uma 

vontade de que sua pátria faça parte desse movimento universal europeu. O progresso do 

conhecimento embasada na razão impõe-se em Sanches. 

Ribeiro Sanches se coloca como um homem europeu, quando há em suas pretensões o 

enriquecimento da ciência portuguesa, um anseio de colocar Portugal em pé de igualdade com as 

nações europeias ilustradas. Os iluministas podem ser vistos antes de tudo como filósofos da 

história, ao apresentarem a crítica de forma apolítica e através de suas sugestões e apontamentos é 

que estabelecem um caminho moral e, implicitamente, político. Segundo Koselleck, a filosofia da 

história 

 
era o poder que tornava evidente a consciência elitista dos iluministas. Era o poder 
que os iluminados partilhavam com o Iluminismo como um todo. A filosofia da 
história era a ameaça. Nela, (...), o plano de conquista veio claramente à luz para os 
atacados. Para o cidadão, a garantia de que o foro interior moral, em si destituído 
de poder, pudesse realmente chegar ao poder não provinha somente da moral. 
Aparentemente, o hiato que substituía entre a posição moral e o poder a que se 
aspirava foi coberto pela filosofia da história.80  

 

Dessa forma, os estrangeirados são, além de “um seguimento da malha de canais de difusão 

que se propõe integrar Portugal num novo corpo cognitivo e epistemológico”, filósofos da história. 

É nela que reside toda a intenção e necessidade de mudança. É nessa premissa que se esconde toda 

a vontade moral de mudança e o poder a que se espira. A “hibridez” que se verá poderá falhar sobre 

esse aspecto citado, sobre um hiato entre a posição moral e o poder político aspirado. Não lemos em 

Sanches uma atitude assim tão carregada de pretensões. Há uma vontade moral, uma atitude para 

com o Estado, mas uma atitude política explícita que intenta dizimar internamente o Estado 

Português não é possível perceber. Ora, não obstante sabemos que Sanches, após sua mudança para 
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a França, passou a receber do Estado português, pelos escritos das Cartas sobre a educação da 

Mocidade, uma quantia fixa em dinheiro.81 Fato que não deve passar desapercebido.  

Diante desse quadro, o que podemos encontrar é um Sanches que tenta racionalizar a ordem 

social portuguesa ao colocar cada instituição em seus lugares específicos, hierarquizando a 

sociedade a partir do Estado e não mais da Igreja. Além disso, é notório também que a perspectiva 

de Koselleck abrange uma parcela dos ilustrados franceses (uma Ilustração radical) e alemães. 

Estes, segundo Koselleck, buscaram disseminar através da literatura suas querelas pessoais, era 

através dessa mesma literatura que exerciam sua cidadania, expondo o foro interior ao público. 

Sanches, por sua vez, fez apontamentos, tentando considerar questões que precisavam de rápido 

reajuste, como a educação e a questão dos judeus. 

 Para esse fim, não se utilizou do escárnio, tampouco do segredo. Era um homem que visava 

o bem público. Sanches foi um ilustrado singular, mas ao mesmo tempo foi um caso típico de 

soerguer Portugal para a história universal, para a história europeia. Preocupava-se, em seu íntimo, 

com as questões da ciência, com os métodos pedagógicos adequados à modernização. Ele era 

carregado do espírito do século XVIII que aspirava ao futuro comum com os demais Estados. Para 

além desse desfecho, é possível notar que transformar e/ou enriquecer Portugal é só um 

microcosmo do que se poderia perceber na Europa naqueles tempos. O macrocosmo estava 

enraizado em pelo menos duas premissas distintas: a primeira baseada na razão, mais à francesa; a 

segunda, baseada na virtude coletiva, mais à inglesa; as quais se entrecruzavam num pressuposto do 

bem comum europeu.82 

Sanches, como dissemos, priorizava um reajuste rápido das ciências em Portugal, era atento 

às questões da educação, pois, conhecera a Europa e percebera que nas demais regiões o ensino e a 

razão eram prioridades numa corrida ainda obscurecida, escreve:  

 
Mas tudo o que venho a relatar seria inútil nestes Professores de Medicina, 

de Anatomia, de Matéria Médica, e de Química se ignorassem: 
1. A Física Experimental, e a língua em que se aprende, e está escrita. 
2. As línguas Inglesa e a Francesa.  
3. O Método de ensinar a Medicina explicando os Autores, e ensinando a 

prática de cada parte dela.83 
 

                                                           
81 ARAUJO, Ana Cristina. passin. 
82 HIMMELFARB, Gertrude. op. cit., p. 21. 
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Está claro sua atenção dada à França e à Inglaterra e ao conhecimento ali produzido. A 

atenção dada aos estudos das línguas estrangeiras – francês e inglês – pode demonstrar a força tanto 

a força da filosofia francesa expressada no método de ensinar quanto a ciência inglesa através do 

método experimental newtoniano. Todos esses apontamentos levam-nos a crer na tentativa de 

integralização de Portugal com a Europa. 

O que se nota em Ribeiro Sanches é a vontade de inserção de Portugal no caminho do 

progresso, inseri-lo através da correção dos desvios:  

 
o maior serviço que posso fazer às ciências, e à minha pátria, é capacitar a quem as 
quiser aprender, mostrar-lhe o que sabem e o que lhes falta; e tirar-lhes as erradas 
ideias que já sabem e que não necessitam aprender: (...) A maior, e a principal 
virtude na Filosofia Moral é arrancar do ânimo os vícios porque sufocam o lume da 
recta razão: E tudo o que se pretende pela boa Lógica e ciência do Método é 
dissipar do juízo as opiniões erróneas, nascidas do costume e da educação84 (grifo 
do autor). 

 

 Os vícios a que se refere Sanches dizem respeito a superstição religiosa o que já denota uma 

oposição ao tratamento feito a Igreja em Portugal, tanto pelo Estado quanto pelos súditos. Para 

Sanches, os vícios são o “fator de ruína dos costumes e das virtudes morais dos povos”85 Sanches 

poderia aparentar um tipo distinto do homem ilustrado francês, mais moderado, mas o que vemos é 

que estava bastante atento às particularidades de sua pátria para não querer derramar sobre ela o 

sangue dos mosquetes para a derrubada do Estado, mas não se eximia de críticas ao clero português. 

Este é o bode-expiatório do atraso lusitano. Ao pretender “dissipar do juízo opiniões erróneas, 

nascidas do costume e da educação”, Sanches aponta indireta e discretamente a Igreja como culpada 

do atraso e da estagnação, pois era ela quem estava nas cátedras das universidades a ensinar e mais 

ainda era ela o principal agente da educação civil português, nos setecentos. É aqui que vemos 

Sanches fazer uma crítica moral bem contundente quando afirma que há um certo e um errado, isto 

é, há um julgamento possível de ser aplicado sobre o que se deve aprender e o que não há 

necessidade de ser aprendido. Deliberadamente firma sua justificativa na reta razão, através da 

lógica e do método, claramente legados do newtonianismo. 

Sanches escrevendo a Joaquim Pedro de Abreu relata que “sem saber Geometria, 

Trigonometria, Álgebra e as Secções Cónicas que nem os Mestres a podem ensinar, nem os 
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discípulos bem aprender.”86 Sanches sempre reitera a necessidade do conhecimento científico. Num 

segundo ponto, Sanches esclarece o valor de saber línguas estrangeiras:  

 
No que toca às línguas, dirá V. M. que é o amor dos Estrangeiros que ganhei por 
trinta e cinco anos que trato com eles: Eu bem sei que a língua grega é necessária a 
um Médico, e indispensável a um Anatómico e a um Botânico: Mas afirmo a V. M. 
sem paixão que passará por ignorante um Professor de Medicina, em toda a Europa 
sem saber Francês, e Inglês, ainda que saiba tudo o que está escrito em Latim e na 
língua Grega. Dirá V. M. que lá se podem aprender à força de Gramáticas, e de 
Dicionários; é verdade; mas muito mal; e tão fracamente que jamais possam 
entender um Autor;  porque é certo que sem falar, e saber escrever uma língua, 
ainda que com milhares de faltas e erros, jamais se entende bem. Mas acordo já que 
aprendam na pátria estas línguas, de que modo virão no Conhecimento, e na 
eleição dos bons Autores que tratam da Medicina, escritos nelas? Quem será o que 
os avisará do seu uso e da crítica que merecem, ou da aprovação que adquirirão?87 

 

Aprender a língua estrangeira abre a possibilidade de conhecer novos temas, novas 

abordagens e novas perspectivas. Apesar de não negar a importância das línguas clássicas, nosso 

autor prioriza o aprendizado das línguas estrangeiras correntes. O que podemos inferir disso são a 

forma de perceber o tempo, a forma de perceber a realidade histórica, pois como se lê não há uma 

negação do passado por completo, mas ele não é por si suficiente como corpo tipológico de 

experiência. O presente em Sanches ganha uma prioridade singular, o que pode caracterizar uma 

nova atitude frente à história. Quando a experiência principal da vida se dá no presente e não mais 

no passado, este perde um valor sobre as condutas morais e de ensinamento. Para o aprendizado e 

execução de uma ciência é preciso saber o que se escreve e o que se produz alhures. Fica claro aqui 

o primeiro exposto contra a tradição hermética, donde a ciência era praticada de forma fechada e 

para si. A necessidade de conhecer línguas além da natal é ter em mente o conhecimento aberto e 

livre. Quais não eram os conhecimentos produzidos em Portugal. Sanches é taxativo quando 

argumenta sobre as línguas estrangeiras. Ora, para ele, o Rei deveria financiar estudos de novas 

línguas no estrangeiro. Quando o autor disserta sobre as dificuldades de serem críticos ou de quem 

os avaliaria, Sanches se mostra um ilustrado crítico e conivente com as ideias do movimento 

ilustrado. O conhecimento está sempre em metamorfose e é essa mudança interna que gerará novos 

conhecimentos, novos padrões e novas formas de aprender e saber. É essa crítica e essa exaltação 

do novo que encontramos em Sanches e que podemos dizer que é também uma crítica moral. Dessa 
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forma, vejamos que o “Reino Cadaveroso” se insere na tradição e na conservação de sua ciência e 

Sanches escreve avidamente para que o novo e a crítica sejam disseminados.  

Noutro texto escrito anteriormente à carta, intitulado de “Cristãos Novos e Cristãos Velhos 

em Portugal”, com um primeiro esboço feito ainda quando residia em Rússia, e finalmente acabado 

em 1748, em Paris, Sanches, de modo bastante pessoal e de caráter bastante biográfico, pretende 

determinar os fatores que conduziram ao atraso português frente à Europa, partindo de um ponto 

curioso à primeira vista: trama a ideia com o atraso causado por D. Manuel quando este impõe 

sobre Portugal a tirania religiosa sobre os judeus. Apesar de ter na família membros que foram 

condenados pela Inquisição, Sanches nunca se utilizou do rancor ao tratar sobre Portugal, ou sobre a 

Inquisição, apesar de seus escritos, às vezes, ríspidos e belicosos, jamais tentou destituir a 

legitimidade do Rei, apenas fez tratados e apontamentos para reformas que visassem uma volta ao 

período pré-manuelino.  

A questão religiosa em Sanches já foi dada pela historiografia como o motivo principal de 

sua saída de Portugal, motivado pela Inquisição. Mais recentemente, lemos em Ana Cristina Araújo 

que esse motivo não pode ser visto como causa única, mas a busca pelo conhecimento também deve 

ser considerado. A autora ainda afirma que Sanches após sua saída de Portugal viveu um longo 

dilema religioso, ora rejeitando sua condição judaica, ora agindo com aceitação sobre a prática da 

mesma e também nalgumas vezes abraçando o catolicismo de maneira até fervorosa.88  

Sanches, segundo Araujo, sempre almejou um modelo autêntico de religiosidade. Quando 

residia em Londres abraçou fortemente a lei de Moises e o Culto da sinagoga.89 Mas o contato 

constante o fez perceber que os judeus que ali professavam sua fé eram homem cheios de faltas e a 

própria lei de Moises também continha defeitos:  

 
Passado quase um ano com muita miséria, porque tinha vergonha, comecei a 
conhecer alguns defeitos da lei que professava, já não podia sofrer os judeus com 
aquele humor e costumes bárbaros misturados com os do Norte; quanto mais vivia 
mais aprendia a conhecer as faltas que cometiam os judeus; uma vezes me 
arrependia, outras me imaginava que seguindo o que dizia a Bíblia e rejeitando o 
Talmud que me podia salvar, outras pensamentos de salvação e condenação saí de 
Londres.90 
 

É desse dilema religioso que sobressai o Sanches “Ilustrado”, o que busca avidamente por 

conhecimento, poderíamos dizer que foi para minar essas dúvidas, essas incertezas que Sanches se 
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inclinou para a racionalização das questões cotidianas. Outro fator notável é a perspectiva crítica 

que Sanches tinha para com tudo que se debruçava, inclusive a questão religiosa. Assim, é desse 

dilema religioso que Sanches se mostra pormenorizadamente um homem do Iluminismo. É dessa 

representação agônica que vemos Sanches entre a tradição e a novidade, entre as experiências 

longínquas da religião e as experiências hodiernas da ciência. 

Na introdução das “origens...”, Sanches faz menção a sua grande admiração pela Igreja 

Católica e de como essa é útil a Portugal. Encerremos uma visão crítica atenta para essa asserção, 

pois ele bem pode querer conservar a Igreja e sua importância, porque para ele deveria haver 

separação entre a Igreja e o Estado Entrementes é possível notar que ele parte do pressuposto do 

atraso português na forma com que a Igreja ali exerce sua influência. Ora, nada melhor que contar 

uma história em que judeus – seu povo – é perseguido e delatar que essa perseguição era antes uma 

forma de hierarquização dos súditos e da prepotência religiosa, do que uma forma plausível para a 

exclusão nos judeus da prática religiosa. 

Numa nação que é “governada pelo costume e pela paixão”, a Igreja é um fator central para 

a manutenção desse costume na condução da alma pelo caminho da moral. Ademais as pretensões 

da Igreja legitimam por si próprias, não as eram na visão dos ilustrados que, por sua vez, buscavam 

a emancipação da tradição. É central atentarmos para o fato de que contar a história do surgimento 

dos Cristãos Novos é também contar a história de uma tradição que refrata a razão e o progresso dos 

povos. Sanches já designa a Igreja como a principal causa desse “atraso”, pois ao determinar as 

ações do Estado português sobrepõe sua tradição sobre a “novidade” do Estado. Escreve Sanches:  

 
O desprezo universal que tinham e têm todos os Portugueses pela desgraçada 
Nação Judaica, arraigado no coração depois da mais tenra infância, lhes cegava as 
grandes qualidades de juízo de que eram dotados para romperem todos na vingança 
que lhes persuadia o ódio, mais que os crimes desta Nação.91  

 

E quem desprezou a Nação Judaica e quem enraizou nos corações portugueses esse ódio? 

Sem dúvidas, Sanches responderia: O Estado, em conformidade com as predisposições da Igreja. 

Sem entrar em detalhes a respeito da questão judaica em Portugal, voltemos a penetrar o 

pensamento ilustrado de Sanches. Quando escreve sobre extinção da Nação Judaica de Portugal, 

não o faz para sublevar o ódio contra a opressão da Igreja e do Estado, tampouco pretende resgatar 

uma velha história há muito esquecida. Escreve a história dos Cristãos Novos, intencionado e 
                                                           
91 SANCHES, Antônio Ribeiro. Cristão Novos e Cristãos Velhos em Portugal. Covilhã-Portugal: Universidade 

de Beira Interior, 2003, p. 1 Disponível em <http://www.estudosjudaicos.ubi.pt/rsanches_obras/>. Acesso em: 12 set. 
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voltado para o pensamento que lhe convém, basicamente um pensamento ilustrado: a emancipação 

do povo judeu ou a possibilidade do retorno ao culto da religião é uma premissa basicamente 

iluminista, naquilo lhe dá caracteriza: a liberdade.  

O principal intento desse pequeno texto é “de fazer de Judeus Cristãos, e de Cristãos novos 

Cristãos velhos”. Enumerado de exemplos cheios de paixão, Sanches demonstra ao longo do texto 

as perdas ao Estado português e as perdas morais no que toca aos judeus, escreve:  

 
Eis que o Estado perde um súbdito, mas isto não é o pior: todos os descendentes, 
para sempre, deste homem, ficam perdidos para o Estado; e queira Deus, e queira 
Deus, que também a Igreja não venha a fazer a mesma perda com o tempo! eis aqui 
que já tem o Reino demais um Cristão novo, e em trinta anos poderá ter bastantes, 
por esta única causa, para povoar uma Aldeia. 

 

Prossegue:  

 
Tanto que um Menino Cristão novo é capaz de brincar com os seus iguais, logo 
começa a sentir a desgraça de seu nascimento, porque nas disputas que nascem dos 
brincos daquela idade, já começa a ser insultado com o nome de Judeu e de Cristão 
novo. Entra na Escola, e como é costume Louvável que estes Meninos vão, não só 
os dias de preceito, mas ainda de trabalho, à Igreja já com o seu Mestre ouvir 
missa, e ajudar a ela, acompanhar o Santíssimo Sacramento, e outras procissões, o 
mesmo Mestre, o Clérigo ignorante, o Irmão da Confraria, e o pior é o mesmo 
Pároco, já fazem distinção deste Menino e daqueles que são Cristãos velhos; 
porque estes são preferidos para ajudarem à Missa, para levarem o Castiçal, ou vela 
branca, ou tomar a vara do Pálio. Esta preferência é bem notada daquele Menino ou 
Rapaz Cristão novo; agasta-se, peleja e chora por se ver tratado com desprezo.92 

 

No primeiro excerto há nas entrelinhas uma demasiada importância dada ao “súdito”. É 

notória nessas passagens sua atenção para um desfecho negativo para o Estado de Portugal caso 

continuem as perseguições. Há um tom de melancolia nos trechos supracitados, o desprezo, 

provavelmente sentido por Sanches em criança, que contorna esses parágrafos. Há um sentimento 

de exclusão perpassando todas as linhas. Entretanto, o problema é que tal exclusão veio de cima, 

das ordens religiosas e das leis do Estado, porém podemos apreender mais uma vez seu anseio de 

conservar o Estado tal como é, por um lado; doutro, a necessidade de reforma e transformações de 

ordens jurídicas e religiosas, as quais implicariam diretamente na relação entre o Estado e a Igreja. 

Há que se lembrar que em Portugal a distinção entre cristão-velho e cristão-novo durante muito 

tempo serviu para limitar o acesso a determinadas honras e cargos. Além disso, a perseguição aos 
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suspeitos de práticas judaizantes fez com que vários letrados saíssem de Portugal, como é o caso de 

Sanches. 

Mais adiante, no texto do referido autor, encontramos anotações para possíveis leis que 

terminariam com a dicotomia entre Cristão Novo e Cristão Velho. É também possível apreender 

uma retirada ainda que indireta do poder da Igreja, no tocante as questões jurídicas. Escreve:  

 
Que nenhuma pessoa de qualquer condição, ou estado, fosse presa por ordem do 
Santo Ofício, sem uma prévia inquirição da vida, e Costumes, se vivia ou não 
conforme o que ordena a Santa Madre Igreja, a qual inquirição seria feita pelo 
Comissário do Santo Ofício, com três testemunhas fidedignas, juntamente com a 
deposição e Certidão do Pároco da mesma pessoa da qual se inquire. Cuja 
inquirição devidamente feita, conforme as leis estabelecidas no Reino, seria 
enviada pelo dito Comissário ao Santo Ofício, o qual segundo o que nela se 
contivesse contra o procedimento do inquirido, se devia determinar, prender ou 
fazer prender, ou deixar o inquirido, não obstante qualquer acusação, ou delação 
feita na Mesa do Santo Ofício, por pessoa de qualquer qualidade, ou condição que 
fosse.93  

 

É, sem dúvidas, uma passagem reveladora quando nos deparamos com a hierarquização de 

todo o processo jurídico, ao deixar a Igreja numa “segunda instância de poder”, abaixo do Reino 

português. É possível deduzir, então, que se essa lei se faz necessária é porque o contrário da sua 

intenção é praticado e aceito pelo Reino português. A Igreja exerceria, dessa forma, um poder igual 

ou maior que o próprio Estado. Mas para além dessa constatação, o que se tem com certeza é um 

abrandamento do poder religioso e do Estado. E esse abrandamento pode ter significados variados, 

de uma diminuição do poder do Estado e da Igreja sobre o súdito, até uma perda de poder frente ao 

súdito. Sanches, através das leis propostas, tenta reorganizar a nobreza portuguesa e o acesso a ela. 

Para Sanches, a experiência é prova cabal de que não se deve excluir os judeus da sociedade 

portuguesa. É preferível fazer deles súditos iguais, pois quando partilharem da fé católica 

irreversivelmente esta prevalecerá sobre aqueles. No entanto, é necessário que o Reino Português 

faça algumas modificações naquilo que diz respeito às formas de conservar as lustres nobrezas:  

 
Se em Portugal houvesse (o que é facilíssimo, e seria mais útil à República) em 
cada Casa da Câmara, um livro, de que tivesse cuidado o Escrivão dela, no qual 
estivessem apontadas todas as famílias nobres de cada vila, e termo, divididas nas 
classes de Fidalgo de Solar, Fidalgo Título adquirido, de Nobreza conhecida por 
tal, e que vive conforme as Leis da Nobreza, tendo cuidado de indicar e assentar os 
filhos actuais, e que lhe nasceram, e seus descendentes. E que somente com a 
Certidão do Escrivão da Câmara pudessem ter a qualificação para possuírem os 
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Cargos Especificados no n.o36. Deste modo a Nobreza portuguesa se conservaria 
com lustre, como se conserva a Alemã Católica, possuindo os Cargos do Reino 
somente; quando hoje o mais ínfimo plebeu com as suas inquirições os possui, 
como o mais qualificado Fidalgo. Teria então a Nobreza mais cuidado de misturar-
se com sangue que não fosse obstáculo aos seus descendentes, para possuir os 
Cargos da Igreja e do Estado.94 

 

É um ponto peculiar na própria vida de Sanches, quando se pôs a escrever esse pequeno 

apontamento encontrava-se em Rússia, onde o judaísmo e sua prática eram expressamente 

proibidos. Sanches, por sua vez, tornou-se um fervoroso cristão e defensor das causas seculares da 

Igreja. Apesar de seu judaísmo pouco lhe servir foi acusado de heresia quando a uma viagem para 

França, não podendo voltar por ordem Real russa. Dessa forma, para a finalidade desse texto não 

devemos apenas supor uma necessidade sua de ser um Judeu livre em terras portuguesas e, sim, 

uma meta para a reparação da nobreza, como se lê no excerto supracitado, e, por fim, de reparação 

da cristandade. Era interessante para ele, ao menos nesse texto, o aumento de fiéis à Igreja, 

 
Deste modo misturando aqueles que são suspeitos na Fé, com os verdadeiros fiéis 
sem distinção, nem desonra, nem presunção, todos com o tempo virão a ser 
Cristãos, em lugar de se aumentar o Judaísmo, para cuja expulsão em vão se 
introduziram as Inquirições e a Inquisição, como nos ensina desgraçadamente a 
experiência. 

 

Prossegue com uma surpreendente asserção: 

 
Faça-se, pelo amor de Deus, do mesmo modo com os X. N.s, como se faz com os 
negros, e com os Irlandeses, e mais Estrangeiros ao menos; faça-se que em três, ou 
quatro gerações, se acabem os Judeus e o Judaísmo.95 

 

“...e se acabem os Judeus e o Judaísmo”, assim podemos perceber que Sanches não escreve 

reformas e apontamentos à Portugal com um rancor e ódio, como pensado a priori. Quando escreve 

que o Reino de Portugal é o “Reino Cadaveroso” podemos inferir uma perspectiva de comparação 

com os demais reinos. Aqui, o Sanches híbrido, que constatamos no começo do texto pouco nos 

apresenta dessa forma, parecendo enganarmos, mas, por mais, estranho que pareça, num primeiro 

instante, podemos dizer que se passa por um “conservador” quando toca as questões do Estado e da 

Igreja. Mas, por outro lado, devemos rememorar que aquilo que o leva a fazer tantos apontamentos 

é, como dissemos, de caráter emancipatório, de cortar determinados laços com a tradição, pois não 
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diz respeito mais ao hábito, nem ao costume; e sim a razão: “Ainda que o Povo não se governa pela 

razão, contudo faremos dela caso, mas principalmente da autoridade que é o poder adequado, a 

quem deve obedecer”96 

A partir de agora entraremos num texto mais particular entre vários apontamentos, críticas e 

reformulações propostos por Sanches: Dissertação Sobre a Paixão da Alma, de 1753. Esse texto é, 

sem dúvida, aquele que mais lançará luz à hibridez de nosso autor. Sua conotação filosófica 

demonstra um lado mais especulativo de Sanches, mas, ao mesmo tempo, mantém sua face 

empírica e reformista. 

Discorrer sobre as paixões da alma no século XVIII era tarefa quase comum entre os vários 

filósofos. Lançavam um olhar crítico em busca do entendimento sobre a condição humana, seja uma 

condição primeira, a qual corresponde à natureza humana ou uma condição em sociedade. As 

paixões da alma eram tratadas de forma a alumiar novos caminhos para o entendimento do espírito 

humano e, consequentemente, de suas ações: busca-se a leis universais do espírito. A palavra paixão 

tem um significado filosófico e particular ao século XVIII, significando o mesmo que emoção. 

Paixão, no entanto, segundo Aristóteles, é toda afeição da alma, isto é, são o sentimento de dor e 

prazer sentidos na alma97 

Sanches considera que o conhecimento da alma revelará as condições do corpo. Uma alma 

doente refletirá no corpo. Fica evidente, dessa forma, como se verá adiante que Sanches partilhará 

da concepção de unidade entre alma e corpo, diferentemente da tradição cartesiana. Sanches 

esclarece sua atenção para trabalhar as paixões da alma:  

 
Poucos médicos consideraram até aqui as paixões da alma como objecto da 
Medicina, todos notaram que são causa de muitos males, e mesmo da morte, mas 
raríssimo aquele que entrou na indagação da causa delas. Se esta matéria se tratasse 
tão amplamente como ela requer seria necessário sair dos termos da Medicina. 
Enfim tratarei aqui as paixões da alma como causa de muitas doenças e 
enfermidades, o que pertence essencialmente à Patologia,  e, ainda que não seja 
deste lugar, tratarei de passo mas não confusamente da causa das paixões da alma, 
o que pertence tanto ao teólogo [e ao] jurisconsulto como ao médico prático ou 
terapêutico.98 
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Essa leitura demonstra a perspectiva já reformada do saber médico em Ribeiro Sanches. 

Ainda que não especule sobre as paixões da alma, suas origens e causas, Ribeiro Sanches tematiza a 

questão da alma, lançando-a para além da religião. As paixões da alma são tema agora tanto do 

“jurisconsulto” como do “médico prático.” Esse novo olhar deixa-nos antever sua vontade de 

entender racionalmente as questões relativas a alma, outrora apenas relegada à religião. Ao buscar 

na alma a causa de enfermidades, nosso autor deixa claro que apenas com um conhecimento 

esclarecido de filosofia especulativa das paixões da alma é possível chegar a origem da doença. 

Sanches escreve seis propriedades comuns à alma e ao corpo, são elas: 

 
1. Temos a faculdade de perceber os objectos que entram pelos cinco sentidos (...).  
2. Temos a faculdade de conservar naquele sensório comum, ou princípio de todos 
os, aquelas ideias ou impressões que [a]presentaram os sentidos quando falamos, 
discorremos, e tratamos destas impressões conservadas. Esta acção se chama 
memória. Bem se vê que esta potência é material porque por várias doenças se 
extinguiu às vezes e totalmente. (...) 
3. Temos também a faculdade de perceber cada objecto de três diferentes modos. 
Ideia agradável, ideia desagradável, ideia indiferente.  (...) 
4. Enquanto o corpo e a potência da alma que chamamos vontade vivem em união 
natural e perfeita saúde ambas estas substâncias se movem e obedecem 
mutuamente.(...) 
5. Mas além destes movimentos regrados e que dependem do arbítrio, produzimos 
e fazemos outros sem que se aperceba a vontade. (...) 
6. Temos a faculdade de perceber todas as sensações agradáveis ou desagradáveis 
não só causadas pelos objectos imediatos mas também por aquelas impressões que 
ficaram impressas no sensório comum.99 

 

Nesses seis pontos notamos que ao tratar das propriedades da alma, Sanches esclarece que 

essa já possui a faculdade de perceber com a experiência as ideias desagradáveis, agradáveis e 

indiferentes. Em Locke, segundo Himmelfarb, a alma é uma tábula rasa pronta para receber as 

sensações do meio exterior através dos sentidos.100 Quando os sentidos não conseguem capitar o 

mundo exterior, falamos nas ideias. Sanches se pergunta, como pode então o homem apreender as 

ideias abstratas:  

 
Tudo o que não entra pelos sentidos o concebemos ao modo da ideia e da 
impressão que temos das cousas corporais [;] deste modo conhecemos a alma 
racional que concebemos como um espírito e o vulgo como uma linda menina, 
representamos um anjo como um menino com asas e a Deus como a uma luz sem 
termo, puríssima, sem mudança.101 
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Tal postura sobre as ideias pode ser vista como influência de Locke ou mesmo de Hume – 

apesar de seu ceticismo sobre a origem empírica das ideias. As ideias para Locke se formam através 

da apreensão do mundo exterior pelos sentidos. “De onde a mente apreende todos os materiais da 

razão e do conhecimento? A isso respondo, numa palavra, a experiência.”102 Sanches descreve 

incansavelmente exemplos e mais exemplos de como a alma copia as ações da próxima, mostrando 

uma unidade metafísica das almas. Se uma alma imita os vícios ou as virtudes de outra, a questão 

do reformismo ganha um fundo metafísico ao tentar corrigir tais vícios e sobremaneira as virtudes. 

Um ponto determinante é quando Sanches aborda que há um “ânimo desregrado.” É através 

de uma perspectiva fisiológica que explicará a eficácia das leis do estado.103 Sobra a vivacidade das 

impressões, algo bem próximo de David Hume, Sanches escreve,  

 
Todas as paixões d’alma são actos repetidos do mesmo objecto agradável ou 
desagradável. (...) Tanto mais vivas e penetrantes forem as primeiras impressões 
que adquirimos das cousas que podem servir à nossa conservação ou destruição, 
tanto mais forte será a paixão por toda a vida quando aquelas impressões forem 
renovadas.104 

 

E dessa forma, Sanches vai adentrando o saber médico, voltando às motivações que o 

levaram a escrever essa dissertação, aquela para alertar os médicos a não perderem de vista a 

unicidade do corpo e da alma, uma atitude bastante peculiar, mas não solitária. Para o autor, o 

ensino da alma, antes reservado aos teólogos, deverá inclinar-se para “regrar” através da razão a 

alma. Assim, a um homem inclinadamente alterado  

 
seria possível recorrer à medicina para alterar as inclinações, ‘os juízos e o modo 
de obrar e tratar na sociedade civil’, operando através de dietas ou remédios nos 
nervos ligados não aos órgãos dos sentidos, mas às vísceras, que seriam 
responsáveis por levar ao sensório comum os gostos ou sentimentos.105 

 

                                                           
102 Locke, J. (E)  An Essay concerning Human Understanding, ed.  Nidditch, Oxford: Clarendon Press, 1985 

(Tradução brasileira de Anoar Aiex e E. Jacy Monteiro, Ensaio acerca do entendimento humano, col. Os pesnadores, 
São Paulo: Ed. Abril, 1978). 

103 FREITAS, Ricardo Cabral de; EDLER, Flavio Coelho. Corpo e alma: o discurso médico-antropológico 
português na segunda metade dos setecentos. s/d, p. 4. Disponível em 
<http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1307475115_ARQUIVO_Corpoealma.pdf> Acesso em: 16 de 
Janeiro, 2012. 

104 SANCHES, Antônio Ribeiro. op. cit., p. 3. 
105 FREITAS, Ricardo Cabral de; EDLER, Flavio Coelho. op. cit., p. 4. 
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A finalidade dessa dissertação está não apenas na forma de conduzir metodologicamente as 

ações médicas para tratamento de doenças. Para além dessa necessidade vemos que Riberio Sanches 

busca dar lugar específicos aos órgãos políticos e instituições, como a Igreja, no regramento do 

corpo e da alma. À alma, moralmente guiada, reserva-se aos ensinamentos da Igreja. Ao corpo e 

consequentemente ao intelecto reserva-se ao Estado, pressupondo-o como laicizado e esclarecido. 

Mas como as doenças do corpo podem ter suas origens na alma, a esta mesma alma age por 

mimetismo, indiretamente Ribeiro Sanches demonstra que a Igreja, mantenedora de seu ensino 

necessita de reformas. 

 

 

Conclusão 
 

 

Como vimos nos capítulos um e dois, com o surgimento da opinião pública abriu-se a 

brecha necessária para que os estrangeirados fizessem suas críticas a Portugal, dada sua estagnação 

e atraso em termos sociais e no campo do saber. Portugal, por sua vez, conheceu um modelo 

distinto de crítica, estas agora vindas do estrangeiro. Sanches, exilado, estabeleceu uma vasta rede 

de contatos – com botânicos portugueses em terras coloniais, na Europa e também até chegar a 

Pequim, com os jesuítas em missão –, fundamentais para a divulgação dos seus conhecimento, de 

suas experiências, de seus apontamentos para reformas necessárias na península. 

Ao longo de nossa análise procuramos demonstrar como Sanches flutua entre crítica moral e 

a censura crítica, quando, como se viu, destoa dos franceses que minaram o Estado e, ao mesmo 

tempo, se aproxima deles ao julgar sobre o correto e o incorreto do aprender. O autor traz à tona a 

questão do estrangeiramento da língua, promovendo o francês e inglês. Sanches está inserido dentro 

da vasta camada de ilustrados que foram tão contraditórios, mas que não excluíam o uso da razão e 

o princípio da crítica, através dos vários apontamentos. Ao fim e ao cabo a “virtude social” 

sobressai sobre a racionalização pura. É no desejo de aprender a língua estrangeira, é na vontade de 

se formar súditos e nobres mais esclarecidos que se desprenderá da estagnação e do atraso. Mas não 

deixemos de notar que todos esses apontamentos visavam a libertação dos súditos e do Estado 

português de certas tradições. Sanches, poderíamos afirmar, que inconscientemente ou não, em seus 

apontamentos abre as portas para uma possível crise que se instauraria em Portugal, gerando o fim 
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do Estado. Pois, é evidente no próprio Sanches que o esclarecimento leva consequentemente a 

crítica, ao julgamento. A razão, como vimos, fora do poder do Estado é uma arma contra ele 

próprio. Ribeiro Sanches indiretamente prepara o súdito para o esclarecimento e a crítica. 

Porém, não necessariamente o esclarecimento e o aperfeiçoamento levaram os súditos a se 

verem como portadores de uma censura moral e política. A crítica não levou consequentemente a 

crise. Como vimos, Sanches é partidário de uma política absolutista despótica. Vê o soberano como 

sumo representante da Lei e primeiro Sacerdote da religião. O nosso autor quer conservar o Estado, 

a hierarquização social, os poderes do Rei, sem perder de vista o esclarecimento da fidalguia e dos 

súditos. Entretanto, o finalidade não é dizimar o Estado, é simplesmente melhorar as condições de 

vida dos súditos. Seu intuito é melhorar as condições de vida dos súditos e da fidalguia. O 

esclarecimento não é o fim, mas o meio para ascensão das virtudes sociais. 
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